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PROCESSO LrCrrATÓRlO No 04312024
PREGÃO ELRIRÔN|CO No 012t2024

EDITAL No 01 22024 NO https:www.licitanet.com.br

Torna-se público que o MUNICíP|O DE CHÃ GRANDE, sediado na Avenida Sáo José, no 10'1, Centro,
Chã Grande - PE; o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, sediado na Avenida Vinte de Dezêmbro,
145 - Centro - Chã Grande . PE; a SECRETARIA OE EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA,
TURISMO E JUVENTUDE, sediado na Avenida Vinte de Dezembro, n' 100, Dom Helder Câmara, Chá
GTANdE.PE E O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, SEdiAdO NA RUA JOSé
TrEano Lopes, 54 - Augusto David - Chã Grande-PE, REALIZARÁ LICITAçÂO, na MODALIDADE
PREGAO, na FORMA ELETRONICA, CRITERIO DE JULGAMENTO "MENOR VALOR DO
PERCENTUAL ADMINISTRATIVO (PA)" com critério de julgamento "GLOBAL" e MODO DE
DISPUTA ABERTO, nos termos da.Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislaÇáo aplicável
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. A sessão de processamento do
citado Pregão será conduzida pelo Pregoeiro OÍicial, devidamente designado, constante nos autos do
processo

Recebimento das Propostas a partir do dia 13 dê agosto dê 2024 às 07h00min até o dia 27 de agosto
de 2021 às 07h59min.

Abertura das Propostas: 27 de agosto de 2024 às 08h00min

-:'!niqç da sessao de disputa de preços: 27 de agosto de 2024 às OSh2Omin

REFERÊNCn DE TEMPO: hoÉrio de BÍasília (DF).

LOCAL:,Portal: LICITANET - LicitaçÕês Eletrônicas www.licitanêt.com.br

í.'1. O objeto da presênte licitaçâo é a Contratação dê Empresa para a prestação de 6ê iços para
Gesteo da Frota dê Veículos Automotores do Município de Chã Grandê, Secretaria iilunicipal de
Educação, Fundo Municipal dê Saúde e Fundo Municipal de Assistãncia Social de Chã Grande,
com operação dê aistema inÍormatizado, via intoÍnêt, atravéa de rede de estabelecimêntos
credenciados, através da tecnologia de caÍtão, para prestação de serviços de manutênção
preventiva e corÍêtiva, incluindo o fornecimento de pêças e acessórios, seÍviços de mêcânica,
elétrica geral, Íunilaria, suspensão, pintura, ar condicionado, Íeboque, lubriÍicantês, ÍiltÍos,
vidraçaria, capotâria, tapeçaria, borracharia, retiÍica, elinhamento, balanceamento, sêÍviços de
chaveiro, poÍ um pêríodo dê í2 (doze) meses, conforme descrito no Anexo I - Termo de Referência,
dêste edital, o qual deverá ser minuciosamente observado pelos licitantes, conÍorme condiçôes,
quantidades e exigências estabêlecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitaÇáo será dividida em LOTE ÚNICO, conÍorme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participaÇâo em quântos itens forem de seu interesse.

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificaçÕes deste objeto descrito no sistema da
Licitanet e as especificaçôes constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

1.4. Na presente licitação será dado tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, com o objetivo principal de promover o desenvolvimento econômico e
social no âmbito municipal e regional em consonância com o caput do aÍt. 47 da Lei Complementar no
123, de 14 de dezembro de 2006 e alteraçÕes.

Chã Grande

2.1. Poderâo participar deste Pregão os interêssados que estiverem previamente c ciados na
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Plataforma LICITANET - LicitaçÕês Eletrônicas (www.licitanet.com.br).
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais
de acesso, ainda que por terceiros.

23. É. de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreçáo ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitaçâo.

2.5. Poderão participar desta licitação todas e quaisquer empresas especializadas do ramo (objeto

contratual previsto no contrato social da empresa) que atendam às condiçÕes estabelecidas neste
edital.

2.6. Náo poderão disputar desta licitação:

2.6.1. Aquele que nâo atenda às condiçÕes deste Edital e seus anexos;

2.6"2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitaçâo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçâo do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe funçâo na licitação ou atue na fiscalização ou na gestáo do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condiçÕes análogas às de escravo ou por
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

de

§ERGIU DE CARI/ALHO2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
degovemo
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2.6.10. Organizaçôes da Sociedade Civilde lnteresse Público - OSCIP, atuando n condição;

2.6.11. Nâo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaçáo ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
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nos termos de lêgislação que disciplina e matéria, conÍorme § 1o do ert. 90 da Lei n." 14.í33, dê
2021.

2.7. O impedimênto de que trata o item Errot Fonte de referência não encontrada. será também
aplicado ao licitante que atue em substituiçâo a outra pessoa, física ou jurÍdica, com o intuito de burlar
a efetividade da sançáo a ela eplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilÍcito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurÍdica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviÇo, o autor dos projetos e a empresa a
que se reÍerem os itens Errol Fontê de refêrência não encontrada. e Errol Fontê dê rêferência não
encontrada. poderâo participar no apoio das atividades de planejamento da contratâÇão, de execução
da licitaçâo ou de gestão do contrato, desde que sob supervisâo exclusiva de agentes públicos do
órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto es empresas integrantes do mesmo grupo econÔmico.

2.10. O disposto nos itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e Errol Fonte de rêíerência
não encontrada. náo impede a licitaçâo ou a contrataçâo de serviço que inclua como encargo do
contretado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execuçâo.

2.11. Em licitaçÕes e contrataçóes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oÍicial de cooperagâo estrangeira ou por organismo flnanceiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar pessoa fÍsica ou
jurÍdica que integre o rol de pessoas sancionadãs por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei Federal n' 14.13312021 .

3.'1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio dô sistêma elêtrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessâo pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.2.1. inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a administraçâo públicâ;

3.2.2. está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos parâ atêndimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençÕes coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamênto de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamênte os requisitos de hâbilitação definidos no
instrumento convocatório;

3.2.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pêssoa com deficiência e
da Previdência Social, previstes êm lei e em outras normas especÍficas. §tRGlU DECtRyÁ[,0
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2.12. A vedeção de que traia o item Errol Fonte de refeÍência não encontrada. estende-se a terceiro
que euxilie a conduçáo da contrataçâo na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assêssoria técnica.

-. 
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3.2.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendiz, nos termos do
artigo 7', )«Xlll, da Constituição;

3.2.4. nâo possui emprêgedos executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
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3.2.6. a responsabilidade pelas transaçÕes que forem efetuadas pelo licitante, no sistema,

assumidos como firmes e verdadeiros suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, do

órgâo ou da entidade promotora da licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indevido da

senha, em licitações, ainda que seja por terceiros.

3.3. A falsidade da declaraçâo de que trata este artigo sujeitará o licitante às sanções mencionadas
neste edital.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 30 do art.40, da Lei

n.o 14.133, de2021.

3.6. Nâo haverá ordem de classificaçâo na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitaçâo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
flnal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e
obedecerá às seguintes regras:

3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaçâo aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta; e

3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.9. O percentual de desconto máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.9.1. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema;

3.10. O percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.8 possuirá caráter
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.1í. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçâo acompanhar as operaçÕes no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexâo.

3.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e
atendimento às exigências de habilitaçâo previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as
transaçÕes que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo
verdadeiras suas propostas e lances

firmes e
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4.2. A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da
sessão de abertura do Pregâo, independentemente de declaração do licitante.

4.3. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informaçáo desse regime fiscal no campo
próprio da ficha técnica (ANEXO lll) sob pena do licitante enquadrado nesta situaçâo nâo utilizar dos
benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar
123t2006.

4.4.ÉVEDADA A IDENT|FICAÇÃO DOS PROPONENTES LTCTTANTES NO SISTEMA, NAS FICHAS
TÉcNIcAs oU DocUMENTos, EM QUALQUER HIPOTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE
COMPETITIVA DO PREGÃO.

4.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.5.1. Valor do Percentual Administrativo (PA = soma da Taxa de Administração + Taxa de
Credenciamento), com no máximo 02 (duas) casas decimais, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes do objeto.

4.5.2. Valor GLOBAL (com incidência do PercentualAdministrativo ofertado);

4.5.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as inÍormaçôes similares à especificação do
Termo de Referência - Anexo L

4.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais, despesas com transporte e entrega e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na prestaçâo de serviços.

4.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçáo, sob alegação
de erro, omissâo ou qualquer outro pretexto.

4.8. Em atendimento ao Acórdão TCE/PE n" 1327118, para efeito de julgamento do vencedor da
licitação, será considerado o menor percentual administrativo (PA) ofertado pela licitante participante,
sendo, para tanto, considerado o somatório da taxa de administraçâo cobrada ao contratante (TA) com
a taxa máxima cobrada aos credenciados (TC). O percentual administrativo (PA) será calculado
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

PA = TA+TG

Onde: As taxas máximas cobradas aos credenciados (TC) e Taxa administrativa cobrada ao
CONTRATANTE (TA) devem respeitar os limites definidos no termo de referência (TC Máximo de
5,50% e TA Máximo de 0,60%);

4.9. Nâo será admitido percentualadministrativo (PA) superior a6,10Yo.

5.1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico (plataforma LICITANET), na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for
o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

$Efl0kl

consignado no registro.

5.4. O lance deverá ser ofertado por maior desconto.
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5.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.6. O licitante somente poderá oferecer lance de percentual superior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.7. O intervalo mínimo de diferença dos percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relaçâo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0.0í %
(zero víroula um centésimo percentuall.

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipotese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

5.9.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessâo pública.

5.9.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de
prorrogaçâo, inclusive no caso de lances intermediários.

5.9.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessáo pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificaçâo.

5.9.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçâo à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contrataçáo, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, paru a definição das demais colocaçóes.

5.9.5. Após o reinÍcio previsto no item supra, os licitantes serâo convocados para apresentar
lances intermed iários.

5.10. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.'t1. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.'t3. No caso de desconexâo com o Agente de Contrataçâo, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgaçâo.

5.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o
Agente de
julgamento.

Contrataçâo poderá negociar condiçÕes mais vantajosas, após definido o ultado do
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5.'16.1. A negociaçâo poderá ser feita com os demais |icitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçáo, for
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.

5.16.1.1. Na inviabilidade da realização do procedimento indicado no item anterior, o
pregoeiro poderá liberar para julgamento o próximo licitante, respeitada a ordem de
classificação, com a utilização dos critérios de desempate, quando for o caso.

5.16.2. Náo será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

5.16.3. A negociaçâo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

5.16.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

5.í6.5. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçâo realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

5.16.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogat o p'azo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de flndo o prazo.

5. í 7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

5.17.1As propostas deverâo observar o item 12 do Termo de Referência.

6.1. Acerca do Decreto Municipal No 039/2022 (regulamenta o tratamento favorecido. diferenciado e
simplificado para as ME's. EPP's, MEI's. Agricultores Familiares. Produtores Rurais e Sociedades
Cooperativas nas contrataçÕes públicas no âmbito da administracão pública municioal). serão
beneficiados pelo mesmo, empresas/licitantes de âmbito local e/ou reoional. conforme
comDrovacão/declaracão aDresentada pelas mesmas. que se enouadram nessa condicão e requerem
tal benefício.

6.2. De modo a atender os objetivos da promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito
municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovaçâo
tecnológica, previstos no artigo 47 da Lei Complementar Federal N' 12312006, os benefícios referidos
nesta lei poderão priorizar a contratação com ME's e EPP's sediadas local ou regionalmente, podendo
pagar preço superior ao melhor preço válido, até o limite de 10o/o (dez por cento).

6.2.1. Aplica-se o disposto no item 13.2 nas situaçÕes em que as ofertas apresentadas pelas ME's
ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
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e EPP's sediadas local
menor preço ofertado.

6.3. Considera-se:

a) Âmbito local: limites geográficos do Município de Chã Grande - PE

b) Âmbito regional - compreendendo as seguintes regiões:
llllacrorregião: os seguintes MunicÍpios: Abreu e Lima, Araçoiaba, Cabo de Santo o,

Camaragibe, Chã de Alegria, Glória de Goitá, Fernando de Noronha, lgarassu, lpojuca, ltamaracá,
Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, Moreno, Olinda, Paulista, Pombos, Recife, São Lourenço
da Mata e Vitória de Santo Antão.
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6.3.1. A administração "poderá" estabelecer prioridade de contrataçâo para as ME's e EPP'S,
sediadas local ou regionalmente, até o limite de 1Oo/o (dez por cento) do melhor preço válido, de
acordo com o artigo 48, §3', da Lei complementar No 12312006,
6.3.2. Para efeito dos beneÍÍcios do Decreto Municipal N" 039/2022, a prioridade será para as
ME's e EPP'S sediadas em Chã Grande - PE;
6.3.3. Náo tendo ME ou EPP sediada no Município de Chã Grande - PE, cuja proposta esteja no
limite de 10% (dez por cento) previsto no subitem anterior, a prioridade podêrá ser dada para as
ME's e EPP'S regionais e, em último caso, aquelas sediadas em MunicÍpios situados no Estado de
Pernambuco, seguido pelos demais Estados da Federação.

6.4. SeÉ assegurado, como critério de dêsempate, preferência de contrataçâo para as microempresas
e empresas de pequeno porte.

6.4.1. Na modalidade Pregáo, entende-se haver empate quando as ofertas apresentadas pelas
ME's e EPP'S sêjam iguais ou até 5% superiores ao menor preço;
6.4.2. O disposto no item 13.4 somente se apliceÉ quando a melhor oferta válida não houver sido
apresentada por ME ou EPP;
6.4.3. A preferência que trata o item 6.4 será concedida da seguinte forma:

| - Oconendo empate, a ME ou EPP melhor classificada poderá apresentar proposta de preço
inferior àquela considereda vencedora do certame, situaÉo em que será adjudicado o objeto em
seu favor;
ll - Náo ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma do inciso l, serão convocadas as
remanescentes que porventura se enquadrem ne situagão de empate, na ordem clâssificâtória,
para o exercÍcio do mesmo direito;
lll - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME's ou EPP'S que se encontre
em situaçâo de empate, será realizado sorteio entre elas (via sistema BNC) para que se
identiflque aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla;
lV - Nâo se aplica o sorteio citado na alÍnea lll, quando, por sua naturezâ, o procedimento nâo
admitir o empate real, como acontêce na fiase de lance do pregão, em que os lances
equivalentes não são considerados iguais, sendo classificados de acordo com a ordem de
apresentaçáo pelos licitentes;
V - Após o encêrramento dos lances, a ME e EPP melhor classificada será convocada para
apresentar nova proposta em prívo estabelecido pele comissâo deste órgáo, na própria sessão
eletrônica.

6.5. Para os fins dispostos no Decreto Municipal N" 039/2022, o enquadramento como:

a) ME ou EPP se dará nos termos do artigo 3', caput, incisos I e ll, e parágrafo 4" da Lei
Complementar No 1 23/2006;

b) MEI se dará nos termos do parágrafo 1' do artigo 18-A da Lei Complementrar No 12312006.

6.6. Nas licitaçóes para aquisições de bêns de natureza "divisÍvel' (e quando o item possuir valor
estimado acima R$ 80.000,00), desde que não haja prejuÍzo para o conjunto ou complexo do ob.ieto, o
Pregoeiro/Equipe de Apoio reservará cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a
contratação de ME e EPP.

6.6.1. Para o disposto no item 6.6, a prioridade concedide pêlo Dêcreto Municipal N'039D022
será aplicada apenas na COTA RESERVADA para contratação exclusiva de ME's e EPP'S.
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Chã GrandeT

Mêsorregião: os seguintes Municípios: Agrestina, Altinho, Barra de Guabtraba, Belo Jardim,
Bonito, Cachoeirinha, Calçado, Camocim de São Félix, Caruaru, Cumaru, Gravatá, lbiraiuba,
Jucati, Jupi, Lajedo, Passira, Riacho das Almes, Sairé, Sanharó, Sáo Bento do Uma, Sâo
Caetano, Sáo Joaquim do Monte, Surubim, Tacaimbó.
Íúicrorregião: os sêguintes MunicÍpios: Água Preta, Amaraji, Angelim, Barreiros, Belém dê Mana,
Cânhotinho, Catende, Cortês, Cupira, Escada, Gameleira, Jaqueira, Joaquim Nabuco, Jurema,
Lagoa dos Gatos, Maraial, Palmeirina, Panelas, Primavera, Quipapá, Ribeirão, Rio Formoso, São
Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Sirinhaém, Tamanderé, Xexéu.
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6.7. A empresa licitante é responsável por solicitar sêu desenquadramento da condiçâo de ME ou EPP
quando houveÍ ultrapassado o limite de fiaturamento estâbelecido no artigo 30 da Lei Complementar N'
12312006, no ano fiscal enterior, sob pena de seÍ declarado inidôneo para liciter e contratar com a
administração pública, sem prejuÍzo das demais sanções, caso usufrua ou tente usufruir indevidamente
dos benefÍcios prêvistos no Decreto Municipal N" 03912022.

6.8. Deverá ser exigida do licitante a ser beneflciado, a declaraçáo, sob as penas da lei, de que cumpre
os requisitos legais para a qualificeçâo como ME, EPP ou MEl, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar N' 12312006.

7.1. Encerrada a etapa de negociaçâo, o Agente de Contratâçâo verificará se o licitante
provisoriemente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,
conformê previsto no art. 14 da Lei no 14.133/2021, legislação correlata e no item 2 do edital,
especialmente quento à existência de sanção que impeça a participaçáo no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos sêguintes cadastros:

7.1.1. SICAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniâo (httos://www. portaltrãnsparencia.oov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
U niáo (httos://www. portaltransparencia. oov. br/sancoes/cneo).

7.1.4. O CADIN - Cadastro lnformativo dos Créditos náo Quitados de Órgâos e Entidades
Estaduais h ttos://www.oo.o br/sDr/êconomia/emitir o-ced n-estaduâl

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da êmprêsa licitiante e também dê seu sócio
maioritário, por brça da vedação de quê trata o artigo 12 de Lei n' 8.429, de '1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a êxistência de Oconências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve faude por parb des empresas apontades no
Reletório de OcorÍências I mpeditivas lndiretas.

7.3.í. A tentativa de burla seÉ verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29, §1o).

7.3.2. O licitante será convocado para maniêstaÉo previamente a uma eventual desclassificaçáo.
(lN no 3/2018, art.29, §2o).

7.3.3. Constatada a existência de sançâo, o licitante seÉ reputado inabilitado, por Falta de
condiçáo de participaÉo.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPS, o Agente dê ContrataÇão verificará se Íaz jus eo beneflcio, em
conformidade prêvisto neste edital.

7.5. Verificadas as condiçóes de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de
Contrataçáo examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçáo ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da lN SEGES n" 73, de 30 de setembro de 2022.

7.5.1 . Será desclassiflcada a proposta vencedora que
JI I{OESDIfiRVAL||O
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7.5.3. nâo obedecer às especificaçÕes técnicas contidas no Termo de Referência;
ARIA t{"02312022
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7.5.4. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido pa'a a
contratação; não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçâo;

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores
a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.7. A inexequibilidade, só será considerada após diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequ ibilidade da proposta.

7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçáo de Preços elaborada pela Administraçâo, o
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com
os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de nâo aceitação da
proposta.

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçâo da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contrataçâo.

7.11. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

7.12. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correçáo a indicação de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para flns de habilitaçâo, nos
termos dos arts. 62 a70 da Lei no 14.133, de 2021.

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitaçâo jurÍdica, fiscal, social e trabalhista e
econômico-fi nanceira, está ind icada abaixo

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitaçáo serâo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nâo funcione no PaÍs,
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para
a habilitaçâo serão traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e apostilados nos termos do
disposto no Decreto no 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida,
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitaçâo
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
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8.3.1 Se o consórcio não Íor formado integralmente por microempresas ou empresas de
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econÔmico-financeira,
haverá um acréscimo de 30 % (trinta por cento) para o consóÍcio em relaÇão ao valor exigido
para os Iicitantes individuais.

8.4 Os documentos exigidos para fins de habilitaçâo poderão ser apresentados em original, por cópia.

8.5 Os documentos exigidos para Ílns de habilitaçáo poderáo ser substituÍdos por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido Íeito em obêdiência ao disposto
na Lei no 14.13312021.

8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaÍaÇão dê que atende aos requisitos de habilitração, e
o declarante rêsponderá pela veracidade das inÍormações prestadas, na Íorma dâ lei (art. 63, l, da Lei
n'14.13312021\.

8.7 Será verificado se o licitante epresentou no sistema, sob pena de inabilitaçâo, a declaração dê que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ê para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especiÍicas.

8.8 O licitante deverá epresentar, sob pena de desclassificação, declaraÉo de quê suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos diÍeitos trabalhistes
assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

8.9 A habilitaçáo será verificada por meio da Plataforma LICITANET - Licitaçôês Eletrônicas, na aba
habilitanet, nos documentos por ela abrangidos.

8.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovaÉo do preenchimênto de requisitos
mediente apresentaçâo dos documentos originais nâo-digitais quando houver dúvida em relação
à integridede do documento digital ou quando a lei expressemente o exigir.

8.to É de responsabilidade do licitante conferir a exetidão dos seus dados cadastrais e mant+los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaÉo, devendo proceder, imediatamente, à
coíreçâo ou à alteraçâo dos registros tllo logo identifique inconeção ou aqueles se tornem
desatualizados.

8.10.1 A não observância do disposto no item anterior podeÉ ensejar desclassificaçáo no
momento de habilitação.

8.11 A verificagáo pelo pregoêiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgâos e entidades êmissores de
certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados na aba
HABILITANET seÉo enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas)
horas, prorrogável por igual perÍodo, contado da solicitação do pregoeiro.

8.11.2 Na hipótese de Administração optar os licitantes deveráo encaminhar, por meio do
sistema, simultaneamentê os documentos de habilitaçâo e e proposta com o preço ou o
percentuel de desconto.

8.12 A verificaÉo na eba HABILITANET ou a exigência dos documentos nele náo contidos somentê
será feita em relaçâo ao licitante vencêdor.

8.12.1 Os documentos relativos à regularidade flscal que constem do Terme de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamen das propostas,

e apenas do licitante mais bem classiícado
S DI CARVALIIO
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8.12.2 Respeitreda a exceÇâo do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a tase
de habilitação anteceder as iases de apresentaÇâo de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em rêleÇâo a todos os licitantes.

8.13 Após e entrega dos documentos para habilitação, náo será permitida a substituiçâo ou a
epresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133121, art. 64, e lN
7312022, ad,. 39, §4o)

8.13.1 complementiação de informaçÕes acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à époce dâ abertura do certame; e

8.13.2 atuelização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contrataÉo poderá sanar erros ou
Íalhas, que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade jurÍdica, mediante decisáo
fundamentada, registrada em ata e acessÍvel a todos, atribuindo-lhes eÍicácia para fins de habilitação e
classificegão.

8.15 Na hipótese de o licitante nâo etender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a
pÍoposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo, até a epuraÉo de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.

8.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitaçâo, após concluÍdos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

8.17 A comprovaÇão de regularidade fiscal e trabalhistr das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente seíá exigida para efeito de contratagão, e não como condiÉo para
participaçáo na licitagâo.

8.18 Quando a bse de habilitaÇâo anteceder a de julgamento e já tivêr sido encerrada, não câberá
exclusão de licitante por motivo relâcionado à habilitaçâo, salvo em azáo de fatos supervenientes ou
só conhecidos epós o julgamento.

Habilitação jurídica

9.1. Pêssoa Íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validadê para fins de identificaÉo em todo o território nacional;

9.2. Empresário individual: inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comêrcial da respectiva sede.

9.3. MicroempÍeendedor lndividual - MEI: Certificado da Condiçáo de Microempreendedor lndividual
- CCMEI, cuja aceitaçáo ficará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio
https://www. gov. br/em presas-e-negocios/pt-br/empreendedor.

9.4. Sociedade empresária, socaedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificadâ como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇão do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Emprêsas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

9.5. Sociedade emp?esária estrangêira: portaria de autorizaçâo de funcionamento no Bresil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a Íilial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conÍorme lnstrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

a
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9.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicâs do local
de sua sede, acompanhada de documênto comprobatório de seus administradores.

9.7. Filial, aucut1sal ou agência de sociedade simplêG ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a makiz

9.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamentê arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de '16 de
dezembro 1971.

9.9. Os documentos apresentados devêrâo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolideÉo respectiva.

Habilltação fl.cal, Bocial e trabalhista

9.10. Prova de inscriÉo no Cadastro Necional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadestro de Pessoas
FÍsicas, conforme o caso.

9.11. Prova dê regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante ãpresentaçâo de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria de Rêceita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relâtivos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral de Fazenda Nacional.

9.'12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

9.í3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perente a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçâo de certidâo nêgativa ou positiva com ebito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da
consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Federal no 5.452, de 10 de maio de
1943.

9.14. Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exerclcio contrata ou concorre.

9.15. Prova de regularidade fiscel com a Fazenda Municipal/Distrital e Estedual do domicÍlio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concorre.

9.16. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos MunicipauDistrital/Estraduel relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tâl condiçáo mediante a apresentação de declaraçáo da
Fazenda rêspectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lêi.

9.17. O Íornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefÍcios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da
prova de inscriÇâo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

9.18. Certidão negativa de insolvência ôivil êxpedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do licitante,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participaçâo na licitação (art. 50, inciso ll,
alÍnea "c", da lnstruçâo Normativa Seges/ME n" 116, de 2021), ou de sociedade simples.

9.19. Certidão negativa de Íalência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - tgLoA!!-!33Je
2021. art. 69. caout. inciso ll); Quando no texto da certidâo a que se refere, excluir os processos do
PJE, será obrigatória, também, a apresentaçâo Certidáo negativa de Íalência 1o e 20 Grau emitidas na
forma da lnstrução Normativa do TJPE no 07 de O2lOOl2014, na Resoluçâo do CNJ n" 185 e na Lei

_2

z

Chã Grande

AV. 56o José, no l0l. Cenlro, Chõ GÍonde-PE, CEP 55.ó3ó-000 | TeleÍone: 81 3537- I 140 | CNPJ: 1 I .049.80ó/00O1 -90

E-moil ouvidorio@choqÍonde.pe.gov.br I Sitê rvww.chogronde.pe.gov.br



Proolal

11.41912006, ou de sua jurisdição, expedida pelo distribuidor da sede do licitante em processo judicial
eletrônico

9.20. Balanço e demonstrações contábeis com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento,
autenticados e registrados (chancelado) na Junta Comercial do Estado da sede da Licitante referentes
ao último exercício social, que demonstrem resultados superiores a í (um) para os índices de
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). (Acórdâo TCU n.o 121412013-
Plenário e lN SLTI n.o 02/2008 e alteracões oosteriores):

9.20.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a 1 (um);

9.20.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

9.20.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

9.20.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED.

9.2'1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a í (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação capital mínimo de 10o/o (dez por cento) do valor total estimado da contratação.

9.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitaçâo deveráo atender a todas as exigências
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no

14.133, de2021, art. 65, §1o).

9.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

9.24. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa
licitante fornecido objeto compatÍveis e pertinentes com o objeto deste Edital, devendo o atestado
conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que o
pregoeiro possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

9.24.1. Para fins da comprovaçâo de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

9.24.1.1 . Publicaçâo de atos oficiais de outras Administrações.

9.24.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentaçâo e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

9.24.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante.

9.24.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçâo, cópia do contrato que deu
suporte à contrataçâo, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

Chã Grande
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Declaraçôes

9.26. Dêclaração de que não utiliza, direta ou indiretamente, mão de obra de menores conforme
as disposiçÕes contidas no art. 7, XXX|ll da Constituiçâo Federal de 1988, de acordo com o modêlo do
ANEXO ll deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licilante, com o
número da identidade do declarante.

9.27. Declaração de lnexistência de Fato lmpêditivo nos termos do modelo constante do ANEXO lV,
deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da
identidade do declarante.

9.28. Dêclaração expressa, conforme modelo constante no ANEXO y,,dê que o sócio ou diretor náo
ocupa cargo ou função de chelia, assessoramento ou funÉo de confiança, no MunicÍpio de Chã
Grande.

9.29. DeclaraÉo expÍe3sa, conforme modelo constante no ANEXO ,r, de pleno conhecimênto e
atendimento às êxigências de habilitação.

9.30. Declaração de Elaboração lndêpondontê do Proposta, de acordo com o modelo do ÁTVEXO y
dêste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o númeÍo da
identidade do declarante.

9.3'1. Declaração dê Opção para ÍúicroempÍ€sa e Empresa dê Pequeno Porto, de ecordo com o
modelo do A^IEXO y, deste edital; dêveÉ comprovar tal condição modiante CeÉidào SimpliÍicada,
emitida pela junte comercial competente, e/ou Comprovantê de opção pelo Slmples obtido
através do sitê da Sêcrêtaria da Recoita Federal,

com data de cERAçÃo e
EXPEDTç O dos últimos 30 (trinte) dias antêriorêB à data da realização da licitaÉo, assinada por
sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o númerc da identidade do declarantê; (SE
FOR O CASO).

9.32. Não serâo aceitos "protocolos de entrega' ou 'solicitaÉo de documento" em substituiÇão aos
documentos requeridos no presente Editâl e seus Anexos, exceto aqueles previstos em legislação
especÍfica.

9.33. Sob pena de inabilitaçào, todos os documentos apresentados para habilitaÉo deverão eslar

9.33.1. Em nome da licitante, preferencialmente, com número do CNPJ e com enderêço receptivo:

a) Se a licitante fora matriz todos os documentos dêvêrâo estar em nome da matriz ou;

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aquêles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente êm nome da matriz.

9.34. Documentos apresentados com validade expirada acarretarâo a inabilitaÇão do proponente

10.1 A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçâo ou inebilitaçâo de
licitantes, à anulaçáo ou revogaçâo da licitaçáo, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14. 133, de
2021 .
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9.35. Todas as certidÕes exigidâs deverão estar dentro de seus prazos de validade, sob pena de
inabilitação do licitante. As certidÕes que não mencionarem o prazo de validade serâo consideradas
válidas poÍ 30 (trinta) di.s da data da emissâo, salvo disposição contrária em lei ou em regulamento a
rêspeito. No que se refere à comprovaçáo de inscriçâo no CNPJ, a sua atualizaçáo compreenderá o
prazo máximo de í80 (cênto e oitênta) diaô da data da emissâo, salvo disposição contrária em lei ou
em regulamento a respeito.

10 - DOS REGURSOS
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10.2 O grazo recursal é de 03 (trê6) dias úteis, contedos da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagâo ou
inabilitaçâo do licitante:

10.3.1 a intenÇão de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena dê preclusão;

10.3.2 o prazo paê epresentação das razôes recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitaÇáo ou inabilitaçâo;

10.3.3 na hipótese dê adoçào da inversâo de fuses prevista no § 1o do ad.. 17 da Lei no 14.133,
de 2021, o gtdo paê apresentaçâo das razôes recursais será iniciado na data de intimaçáo da
ata de julgamento.

10.4 Os recursos deverâo ser encaminhados em campo próprio do sistema

10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido â decisáo reconida, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisáo no prazo de 10 (dez)
dias úteis, contado do recebimento dos autos.

'10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serâo conhecidos

10.7 O prazo para apresentaçâo de contrarrazôes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)
dias úteis, contados da data da intimaÇão pessoal ou da divulgação da interposiçâo do recurso,
asseguredâ e vista imediata dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus interêsses.

10.8 O recurso e o pedido de reconsideraçáo terâo efeito suspensivo do ato ou da decisáo recorrida
até que sobrevenha decisâo flnal da autoridade competente.

10.9 O ecolhimênto do recurso invalida táo somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento

10.10 Os autos do procêsso permenêcerão com vista franqueada aos intêressados no Departamento
de Licitaçáo do Municlpio de Chã Grande, sito à Avenida Sáo José, n' 10'1, Centro, na cidade de Chã
Grande, CEP: 55.636-000

11.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n"14.133,de202í,ocontratadoque:

a) der causa à inêxecuçáo parciel do contrato;
b) dêr causa à inexecuçâo parciel do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;
ô) dêr cause à inexecuçáo total do contrato;
d) ênsejer o reterdamento da execuçâo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçâo falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a êxecuçâo do contrato;
0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1" de agosto de 2013.

11.2. Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nes infraçôes acima descritas as seguintes sangôes:

1 1 .2. 1 AdvêÉância, nas hipóteses de descumprimento de cláusules contratuais de que não
resulte prejuÍzo para a Administração;

11.2.2 Multas, conforme graus e condutas dispostos nes tabeles 1 e 2 abaixo e demais
especificações a seguir, limitadas a 10% do valor totel êstimado da contraçâo:
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GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 1% do valor total estimado da contratação
2 2Yo do valor total estimado da contratação
3 4% do valor total estimado da contratação
4 6% do valor total estimado da contrataÇão
5 8% do valor total estimado da contrataÇão
b 10% do valor total estimado da contratação

ITEM DESCRTçÃO GRAU INCIDÊNCN

01
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
ou que cause dano fÍsico, lesão cor- poral ou
consequências letais

6
Por ocorrência, sem prejuízo da
possibilidade de rescisão da
contratacão

02
Suspender ou interromper, total ou parcialmente,
salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviÇos contratuais

b
Por dia, sem prejuízo da possibilidade
de rescisão contratual

03 Descredenciar imotivadamente os estabelecimntos 6 Por ocorrência

04
Não pagamento a rede de credenciados nos prazos

estabelecidos no Termo de Referência
6

Por dia, sem prejuízo da possibilidade
de acumulação com as multas
pevistas no subitem 15.1.3 do Termo
de Referência.

05
Cobrança indevida de taxas ou de percentuais
divergentes daqueles pactuados no contrato

6
Por ocorrência, sem prejuízo da

oossibilidade de rescisão contratual.

06

Deixar de cumprir os prazos pré determinados para
prestação dos serviços de manutenção e/ou
fornecimento que é de até 10 (dez) dias úteis para
os casos de retífica de motor, e de 03 (três) dias
úteis para os demais serviços, contados a partir da
data de entrada do veículo a ser reparado na oÍicinl

6 Por ocorrência.

07 Deixar de executar os serviços contratados 6
Por ocorrência, sem prejuízo da
possibilidade de rescisão do contrato.

08
Negar informações quanto as propostas de preços
coletadas durante a pesquisa de preços de mercado

6 Por ocorrência

09
Não zelar por informações sobre a contratante,
excetuando aquelas obrigadas, por força de Lei, a

serem transmitidas a qualquer pessoa
6

Por ocorrência, sem prejuízo da

oossibilidade de rescisão do contrato.

10 ou faz&lo de maneira 5 Por ocorrência

11

Deixar de reparar, remover ou substituir os serviços e

materiais empregados que apresentarem defeitos,
imperfeições, alterações, irregularidades ou qualquet
característica discrepante, ainda que constatada
depois do recebimento e/ou pagamento, em até 5

(cinco) dias após o recebimento do termo de recusa

do serviÇo

5 Por oconência

12
Descumprir o prazo de garantia das
acessórios ou serviÇos executados.

peças
5

Por ocorrência, sem Prejuízo da
possiilidade de rescisáo do contrato

13
Executar serviço incompleto, paliativo,
substitutivo, como por caráter permanente

4
Por ocorrência, sem prejuízo da

oossibilidade de rescisão do contrato

14
Fornecer informação falsa de serviço ou substituição
de material

4
Por ocorrência, sem Prejuízo da

oossibilidade de rescisão do contrato

15
Não cumprimento do pÍazo para o credenciamento
das oficinasffomecedores nos termos do Termo de

Referência
4 Por dia

16
r notas fiscais para o pagamento

as do item 20 do
4 Por ocorrência

17
Destruir ou danificar bens materiais ou documentos
oor culoa ou dolo de seus aqentes

3 Por ocorrência

18
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da
contratação, salvo mediante prévia e expressa
autorizacão.

3
Por ocorrência, sem prejuízo da
possibilidade de rescisão da

contratacão
19 Transferir sua responsabilidade pq1a eClIa§ 3 Por ocorrência, sem Preiuízo de
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11.3. A aplicaçâo das sangôes previstas neste contrato náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo

de reparai:âo iÁtegral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133, de 2021\'

.11.4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da apliceção da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaÇáo (art. '157, da Lei no 14'133, de 2021)'

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaÇôes cabÍveis forem superiores ao valor. do pagemento

eventualmente devidô pelo Contratante ao Contratado, além da pêrda desse-valor, -a 
diíerença

será descontada da gárantia prestada ou será cobrada .iudicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de2021).

1 1.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrançe judicial, a multa podeÉ ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

comunicaçáo enviada pela autoridade competente.

1 1.S. A apticaçâo das sançôes realizar-se-á em processo administrativo quê assegurê o contraditório e

a ámpta detesà ao Contraiado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÉgraíos do art.

15g àa Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaÍaçáo de inidoneidade para licitar ou contratiar.

11.6. Na aplicaçáo das sançÕes seÍâo considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14 133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infragâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concrêto;
c) as circunstâncias agravantes ou etenuantês;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ei a implantaçâo ou' o apêrfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas ê

orientaÇóes dos órgáos de controle.

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lêi no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçôes 
" "ontrato. 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 1i.g46, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)'

11.8. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre quê utilizaÍle com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste ConÚato

ã, p"ra prorocâr confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicâdes à

pã"!o" i,.iriai"" serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à

ããisoa juriOica sucessora ou à empresa do mesmo remo com relaçâo de coligaçâo ou controle, de fato

ãu de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedadê de análise jurÍdica prévia (art. 160, da Lei no 14.133' de 2021\'

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dies úteis, contado da deta de aplicaçâo

de sanÉo, inÍormar e menter atualizados os dados retativos às sanções por ela aplicâdas, para fins de

puUfi"idaOá no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas ê.suspensas (C_eis) e Íro. -Cad?:tJo 
Nacional

ãã-É.ài".r. punidas (Cnep), instituídoé no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021).

§t ãi §.
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11.10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declarâção de inidoneidede para licitar ou

contretar são passÍveis de reabilitaçâo na Íorma do art 163 da Lein'14.133121'

11.11. Os débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantês de multa

administrativa e/ou indenizaçÓes, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,. total ou

fãrcialmente, com os créditós devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ór9âo ora contratente, ne

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n'26, de 13 de abril dê 2022

í2.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na eplicaçâo da

Lãi feoerat'n" 14.133, de 2021, dévendo protocolai o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

12.2 A resposta à impugnaÉO ou ao pedido de esclarccimento será divulgado êm sÍtio. eletrÔnico

on"Lf no p-'ão àe ate d(trds) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da aberture do

certame.

12.3 A impugnaÉo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizedos por forma êletrônica' através

Oã 
- 

"".pó 
--""fit"ífico na Plataforma LICITANET - Licitaçôes Elefônicas, . pêlo ê-mail:

ãÀ"gànOãti"it""ào@gmait.com, ou por petiçâo dirigida ou protocolada no seguinte 949çeo: 
qeÚIq

Ãa-Ãinisiáiúã- Ãv-enioa sao Jó0. iot. centró. cha ôranoe - pe. cep: ss.esaooo - prcoao

Eletrônico n'. 0í22024.

.12.4 As impugnações e pedidos de esclerecimentos nâo suspendem os prâzos previstos no certame.

12.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnaçâo é medida excepcional e deveÉ ser

motivada pelo agente de contrataÉo, nos eutos do procêsso de licitação'

12'5Acolhidaaimpugnação,Serádefinidaepublicadanovadatagaruarcalizaçãodocertame'

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico'

í3.2 Náo havendo expediente ou ocorrendo quelquer fato superveniênte que impeça a realizaÉo do

""úr" 
n" data marcada, a iàssao será âutomaticamentê trans€rida para o primeiro dia útil

.rnã"àr"nt", no ,"sro horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicaÉo êm

contrário, pelo Pregoeiro.

13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessáo pÚblica observaráo o

horário de Brasília - DF.

í3.4Ahomologaçáodoresultadodestalicitiaçãonâoimplicerádireitoàconkatação.

13.5 As normas disciplinadoras da licitaçâo serâo sempre interpretadas em Favor da 
-amplieçáo 

da

àüõrtá á"iã ài interessados, dàsde que irâo compromeÉm o interesse da Administração, o princÍpio

da lsonomia, a flnalidade e a segurença da contratação'

13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçâo de suas.propostas e a

nãministraçao náo será, ", nãnt6 caso, respôniável- por esses custos, independentementê da

conduçâo ou do resultado do processo licitatório'

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos nestê Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e

inituir-se-a o ão vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na

Chã Grande
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13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do

interesse público.

13.9 Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.

13.10 O Edital e seus anexos estâo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contrataçôes
públicas (PNCP) e no endereço eletrÔnico: https://www.licitanet.com.br e

http://transparencia.chaqrande. oe.oov.br/app/oe/cha-orandei 1/quadrode-avisos/302

13.1 1 lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

13.1 1 .1 ANEXO I - Termo de Referência
13.1 1 .1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

1g.11.2 n'ugXO ll - Modelo de Declaraçâo do Cumprimento do disposto no lnciso xxxlll do Art. 7o

da CF
13.11.3 ANEXO lll - Modeto de Dectaração de Pleno conhecimento e Atendimento às Exigências

de Habilitaçáo
1g.11.4 n-XgXO lV - Modelo de Declaração de lnexistência de Fato Superveniente lmpeditivo à

Habilitaçâo
13.11.5 ANEXO V - Modelo Declaração de Elaboraçáo lndependente de Proposta

13.11.6 ANEXO Vl - Modelo de Deóhração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte
13.'11.7 ANEXO Vll - Modelo de Declaração sócio ou diretor de que náo ocupa cargo ou função de

chefia, assessoramento ou função de confiança, no MunicÍpio de Chã Grande

13.1 1.8 ANEXO Vlll - Minuta de Termo de Contrato

Chã Grande - PE, 09 de agosto de2024.

de

Chã Grande
? t É F I r Í u aa

ll.rnll»,"

AV. Sõo José, no I0'1, Cenlro, çho g-gnde-:PF, . ÇEP 55.ó3,§:-000

E-moil ouvidorio@chogronde'pe'§ov;bÍ I

I Telefone: 81 3537--l I40 I CNPJ: 1 1.049.80ó/0001-90

Site www.chogronde.Pe.gov.br



Chã Grande
,1u;; fr.t . t tl:t

í. DO OBJETO

1.1- Contrataçâo de Empresa para a prestaÇáo de serviços para Gestâo da_Frola.de veÍculos

Automotoies ào MunicÍpio de Cirá Grande, Sécretaria Municipal de Educaçâo, Fundo Municipal de

SàUO" " Fundo Muniôipat de Assistêncie Social de Chá crande, com operaçâo de sistema

informatizado, via internei, através de rede de estabelecimentos credenciados, através da tecnologia

àéi"..tao pera prestaÉo de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o Íornecimento

àé Éçài 'e 
acessórios, serviçoé de mecânica, elétrice geral, funilaria, suspensáo, pintura, ar

"ãn,íãionãOã, 
r"úque, lubrificàntes, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica,

átinnamento, balancêamento, serviços de chaveiro, por um período de í2 (doze) meses, conforme

especificado neste Termo de Referência.

1.2 - O pê7jo de vigência da contretaçáo é de 12 (doze) meses (máximo de 5 anos) mntiados da

assinatuia do contraio, pronogável por até 1O anos, na Íorme dos artigos 106 e 107 da Lei n' í4 133,

de 2021 .

1.2.1.oserviçoéenquadÍadocomocontinuadotendoemvislaqueamanutenÉodos.veÍculos
é úma parte êssenciát da gesglo da frotr e requer um esforço contÍnuo para garantir.que os

veÍculos estejam ", "onãiçõ"" 
operacionais ideais, sendo assim isso inclui serviços de

mãnutençáo [reventiva progámaOa, bem como reparos. coÍÍetivos quando necessário, sendo a

vitencia ituriãnual mais vaÀta.losa considerando o Estudo Técnico Preliminar.

1.3 - O contrato ohrece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em relaÉo à vigência de

contrataÉo.

2. FUNDATENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1 - A contrataçáo de uma empresa para a gestâo da frota de veÍculos automotores do Fundo

üunicipai ae Asôistência Social, Secreària Muáicipal de Educaçáo, Fundo Municipal. de. SaÚde e

ilÊiità úunicipat de Châ Grande, com operaçáo'de sistema inÍormatizado via intemet e têcnologia

Oe cãúo, para prestaçáo de serviços de nianuienção preventiva e conetiva, no uso dos velculos na

rotina admi;istraiiva e ém atividades especÍficâs justifica-se tendo em vista a:

.1.Eflciônciaoperacional:Agestãodefrotaporumaempresaespêcializadapermiteuma
operaçâo mais ehciente, garantiãdo que os velculos esteiam sempre disponíveis para atender às

necesaidades dos diferentes Órgâos municipais.

2. Redução de custoe: com a implementaçáo de um sistema inÍormetizado via internet e

Écnotogiã de cartâo, é possível moniiorar o us-o dos veÍculos em têmpo Íeal, identificar.padrôes

de consumo e otimizar rotas, resultiando em uma reduçâo significâtiva nos custos operacionais

3.ManutençâoPreventivaeCorretiva:Aempresacontratadaseráresponsávelporrealizar
manutençÕei preventivas e corretivas nos veÍcutos, garantindo 

.9Y? qlt:, es§lal,-"-"TpI:,.:I
bo"a aondiçÕ"i de funcionamento. lsso reduzirá o tempo de inatividade dos velculos e evltara

gastos desnecessáÍios com reparos emergenciais'

PREGÃO ELETRÔNICO NO 012J2024

PROCESSO LICITATÓR|O No 043/2024

ANEXO I - TERMO DE REF NCIA

â$»

dos veÍculos em atividades especlficas,
Íências no hospital e visitas técnicas do4. Atendimento

como as viagens
Especializado: A ênfase na utilização
de transporte fora do domicílio, transfe

Conselho Tutelar e Diretoria da Mulher, entre demandas administrativas das outras

secretarias, gerantirá que os serviços prestados à unidade sejam realizados de forma

eficiente e segura EduaÍdo Cl te de Silva

11eç
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Chã Grande

5. Transparência e Controlê: A utilização de um sistema informatizado permitirá um maior

controle sobre o uso dos veÍculos, facilitando e prestaçâo de contas e garantindo a transperência
na utilização dos recursos públicos.

A manutençâo preventiva ê corretiva dêsempenha um papel crucial na gesttlo de uma frota de
veículos da Secreteria Municipal de Educaçâo, Prefeitura Municipal dê Chã Grande e seus fundos

municipais de Assistência Social e Saúde, desta maneirã a manutençâo preventiva e corretiva sáo

importantes:

. prolongamento da Vida útil dos Veículos: A realizaçáo regular de menutençâo preventiva, como

troca de óleo, inspeçôes de Íotine e substituição de peças desgastadas, ajuda e prolongar a vida útil

dos vêÍculos. lsso significa que os veÍculos podêm ser utilizados por mais tempo, maximizando o

retorno sobre o investimento inicial e reduzindo os custos essociados à Substituiçáo prematura.

. Rêdução do Custos Operacionais: A manutenção preventiva ajuda a identificar e corrigir problemas

mênores antes que se tornem mais sêrios e dispendiosos. Ao evitar Íalhes inesperadas e reparos

emergenciais, a organizeção pode reduzir significativamênte os custos oPêracionais associedos à

manutençâo corretiva.

. segurança dos Passageiro§ e Motoristas: A menutenção preventiva garente que os. veÍculos

estelãm em boas condiçÕàs de funcionamento, minimizando o risco de falhas mecânicas durante o

uso. lsso não só protegê a segurança dos passageiros e motoristas, mas também ajuda a evitar

acidentes que possam resultar em lesões ou danos materiais.

. Maior Di6ponlbllidade de Veículos: Ao realizar manutençáo preventiva de forma .regular, os

veÍculos estilo menos propensos a enfrentar problemas mecânicos inesperados que os deixariam fora

de serviço. lsso sigáifica que mais veiculos estão disponÍveis para atender às necessidades

operacionais da organização, garantindo um serviço mais eficiente e confiável.

. cumprimênto dê Rêgulamentoa e NoÍÍnas: Em muitos calsos, a manutenÉo preventiva é

necessària pare cumprir iegulamentos e normas de segurança estabelecidos por órgáos reguladores
governamentais. Manter oJ veiculos em conformidade com esses pâdróes é essêncial para evitar
penalidades legais e garantir a seguÍançâ e o bem-ester dos usuários da estrada.

Em suma, a contrataçáo de uma empresa especializada para a gestáo da Írota de veÍculos

municipais trará uma série dé benefÍcios, incluindo uma opeÍeçáo mais eficiênte, reduçáo de custos,

manutànÇão adequada dos velculos e melhoria na qualidade dos serviços prestados à comunidadê.

2.2 - É importante ressaltar que a ausência dê um plano de contratações anual no município de Chã

Grande se deve a uma sériê áe fatores que limitaram e sua implêmentaÉo até o momento. Embora a

legistação (Artigo 12, V , da Lei no 14.133) estabeleça a otrigatoriedade de um plano de contratagÕes

aúat,'e nàceàsario considerar as circunstâncias especÍficas que podem justificar a sua ausência

temporária. Um dos principais Íatores que contribuÍrem para a Íalta do plano de contrataçÕes anual foi

a escessez de técnicos àisponÍveis para a elaboraÉo do referido plano. Entretanto, é impôrtante

ressaltar que o municÍpio está tomando mêdidas para resolvêr essa situaçáo'

3. DESCRTçÃO OA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE vlOA DO OBJETO

3.1 - A descriçáo da soluçáo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico es

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de ReÍerência.
dos

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Edu! rrlo da Silva

1'
Sustentabilidade

4.1 - Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de contrataçôes sustentáveis:

offirzs
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4.1.1. Entende-se manutenção como o conjunto de açÕes que vai permitir manter um bem,
dentro de um estado especÍfico, que permita assegurar um determinado serviço, de modo que

suas atividades conduzam a um custo global aperfêiçoedo. O objetivo da manutençáo é
assegurar que os ativos fÍsicos continuem fazendo o que seus usuários querem que elês feçam.

O impacto embiental se traduz êm qualquer alteraçáo des propriedades fÍsicas, quÍmicas e/ou
biológicas do meio ambiente, provocadâs direta ou indiretamente por atividades humânas, e que
podem afetar e saúde, a segurança e/ou a qualidade dos recursos naturais. O setor de transporte é
responsável por impactos ambientais que incluem vários tipos de poluição do er, como gases que

contribuem para as alteragóes climáticas; o ruÍdo; a poluiçâo da água; esgotamento de recursos não
renováveis; a degrâdeção da paisagem, incluindo neste contexto pavimento ou danos em tenas
ecologicamente produtivas, a fragmentaçâo do habitat e perturbações hidrológices devido ao
pevimento; eÍeitos de ilha de calor, provocando o aumento da temperatura ambiente resultante do
pavimentoi e mortes de enimais selvagens por colisões.

lmpactos Ambientais Rêlacionados:

Consumo de energia: consumo de combustÍveis empregados nas atividades de transporte;
embora esteja concentrado em combustÍveis fósseis, o setor de transportes pode utilizar tanto
combustÍveis renováveis (ex. eletricidade e biocombustÍveis), quando náo-renováveis (ex. diesel e
gasolina). Salienta-se que, no caso das íontes dê energia não renováveis, a influência ambiêntal está
associada à exaustáo dos recuÍsos naturais, enquanto para as fontes rênováveis tem-se a destruição
das florestas (ainda que de maneira indireta) para a produçáo dê combustÍveis.

Consumo de Água: a água consumida tanto na operaÉo como na manutenção dos terminais e
veÍculos. de água. Destaca-se que o manejo inadequado da água utilizeda na lavagêm e na
manutençáo dos vêiculos, a qual pode estar contaminada por resÍduos (como no caso de veÍculos
dedicados ao transporte de produtos perigosos) pode causar poluiÉo da água e do solo.

Consumo do Material: o consumo de materiel varia em relaÇão ao modo de transporte e ao
estágio do sistema de transporte (implantaÇáo, operaÉo etc.), em geral, Íefere-se às peges de
reposiçâo usadas ao longo da vida útil de um determinado veÍculo (caminhão, trem, barca ou outro)
e/ou ao material consumido durante o funcionamento dos terminais (por exemplo, os portos).

Emissão de Gases: Sâo gases relacionados à queima de combustível cujos impactos têm
abrangência global eles, destiacam-se: o dióxido de carbono - CO2, metano - CH4, óxido nitroso -
N2O, vapor de água e clorofluorcarbonos - CFC. Dentre eles, destaca-se o CO2, que é emitido pela
queima direta do diesel, o combustível mais utilizado para os transportes de carga.

Poluição AtmosÍé ca: diz respeito à emissão de gases relacionedos à queima de combustÍvêl
cujos impactos têm atmosféricâ abrangêncie locel (monóxido de carbono - CO, óxido de nitrogênio -
Nox,hidrocarbonetos - HC, Material Particulado - MP ê AldeÍdos) ou regional (como óxido de enxofre

- SOx e óxido de nitrogênio - NOx).

Poluição sonora: diz respeito aos ruÍdos liberados pelo funcionamento dos motores, vibração
de pêÇas, atrito das rodas com a via, sinais sonoros, entre outros. Também pode estar relacionado ao
ruído das operaçôes em terminais de carga (como portos, aeroportos, terminais ferroviários etc.).

Poluição da Água e Solo: refere-se à emissáo de resÍduos sólidos (pneus, sucata, madeira,
plástico etc.) e liquidos (óleo, da água e água de lastro, esgoto etc.) provenientes da operaçáo de
transporte nos ambientes aquáticos e do solo terrestres. Pode envolver também o descarte de
materieis de consumo e veÍculos no final do ciclo de vida.

Como Íorma de minimizar esses possíveis impactos ambientais, a e
Credenciadas deverão observar os critérios de sustentabilidades previstos
Técnico Preliminar que trata dos critérios de sustentabilidade. 

Edurrdo Cl da Silva

m Contretada e as
co 6 deste Estudo

Subcontratação
crÍ
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4.2 - Náo é admitida a subcontrataçáo do objeto contratual

Garantia da contrataçâo

4.3 - A contrataçáo conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei no 14.133, de 2021 ,

na modalidade XXXXXX, êm valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/enual do
contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da
contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados.

4.4 - Caso utilizada a modelidede de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante e vigência
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em
vigor mesmo que o contratado náo pague o prêmio nas datas convencionadas.

4.5 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificagôes referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissáo do rêspectivo endosso pela seguradora.

4.6 - Será permitida a substituiÇáo da apólicê de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 destê contrato.

4.7 - Ne hipótese de suspênsâo do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministraÉo, o
contratado ficará desobrigado de renovar e garantia ou de endossar a epólice de seguro até a ordem
de reinício da execuçâo ou o adimplemento pela Administraçáo.

4.8 - A garantia assegurará, qualquer que sêje a modalidade escolhida, o pagamento de

4.8.1 pre.iuÍzos advindos do náo cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigaçÕes nele previstas;
4.8.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administraçáo ao contratado; e
4.8.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e pera com o FGTS, não
adimplidas pelo contratado, quando couber.

4.9 - A modalidade seguro-garantia somente será aceitia se contemplar todos os eventos indicados no
item 4.6, observada a legislaçâo que rege a matéria.

4.10- A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especÍfica no
Banco do Brasil, com conegáo monetária.

4.11 - Caso a opção seja por utilizar tÍtulos da dÍvida pública, estes devêm ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema cêntralizado de liquidaçâo e dê custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, confoíme definido pelo Ministério da
Fezendâ.

4.12- No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituiÇâo financeira devidamente autorizada a operar no PaÍs pelo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncia do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

4.13 - No caso de alteraçáo do valor do contrato, ou prorrogaçâo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

4. í4 - Se o valor da garantia Íor utilizado total ou parcielmente em pagamento dê qualquer obrigaÉo, o
Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposiçáo no prazo máximo de .. ( ) dias úteis,
contados da dâta em que for notificada.

4.'15 - O Contratante executará a garantia na forme previstia na lêgisleçáo qu
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4.15.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administretivo para apuração dê descumprimento dê cláusulas
contratuais Gn. 137, § 4', da Lei n.o 14.133, de 2021\.

4.15.2 Caso se trate da modalidedê seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterizaçâo e comunicação poderão ocorrer fora dêsta vigência, não
carecteíizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 de Circular Susep n'662,
dê 1 1 de abril de 2022.

4.16- Extinguir-sê-á a garantia com a restituição da apólicê, carta fiança ou autorização para a
liberação de importâncias depositadas em dinheiro a tÍtulo de garantiâ, acompanhada de declaraÇáo do
contratante, mediante termo circunstanciedo, de que o contÍatado cumpriu todas as cláusulas do
contrato.

4.17- A garantia somente será liberada ou restitutda após a fiel exêcuçáo do contrato ou epós a sua
e)dinção por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, seÉ atualizada monetariamente.

4.18- A garantia somente seÉ libêrada ante a comprovaÇão de que o contratado pagou todas as
verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagemento nâo ocona até o Íim
do segundo mês após o encerramento de vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões prêvidenciárias e relativas ao
FGTS, obsêrvada a legisleÇáo que rege a metérie.

4.19 - Também poderá haver liberaçâo da garantia sê a empresa comprovar que os empregados serâo
realocados em outre atividade de prestaÉo de serviços, sem que ocorre a intemlpçáo do contrato de
trabalho;

4.20- Pot ocasiáo do encerramento da prestaÇâo dos serviços contratados, a Administraçâo
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamênto direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da não comprovaçào: (1) do pagamento das respectivas verbas
rescisórias ou (2) de rêâlocaÇão dos trabalhadorês em outra atividade de prêstaÇâo de serviços.

4.21 - O gerentidor náo é parte para figurer em processo administrativo instaurado pelo contratante com
o objetivo de epurar prejuÍzos e/ou aplicar sanções ao contratedo.

4.22 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Edital e neste Contrato.

VistoÍia

4.24 - Náo há necessidade de realizaçáo de avaliaÇâo prévia do local dê êxecuçâo dos serviços.

5. OA ESPECTFTCAçÃO TÉGNTCA DO STSTEMA

5.1 - Define-se por sisteme informatizado de gerenciamento de frota, em têmpo rêal, a disponibilização
e operação de sistema integrado de gerenciamento das despesas e informaçÕes dos veículos
pertencentes às frotas do órgáo contretante, com captura eletrônica instiantânea das transaçÕes,
fornecimento de produtos e serviços automotivos em rede credenciada de fornecedores, media
ressarcimento, além do fornecimento de aplicativo gerencial para a êfetiva gestão e controltdurrdo te da siiva

ü.!ro.
5.2 - O sistema deverá possuir as seguintes características mínimas

c,í
5.2.1 - permitir o cadestremento, parametrização e a integraçáo da rede de fornecedores
credenciados, nos quais será feita a coleta eletrônica instantânea das despesas de produtos
fornecidos e/ou serviÇos realizados;

l,

h!»000132

4.23 - A garantia dê execução é independente de eventual garantia do produto ou sêrviço prevista
especificamente no Têrmo de RefeÍência.
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5.2.2 - permitir o cadastramento do fiscal, bem como do gestor do contrato, os quais irão operar,
gerencier ê manter as informaçÕes pertinentes ao uso do sistema;

5.2.3 - permitir o cadastramento de usuários, os quais teráo acesso epenas às informaçÕes
atrevés de relatórios e telas de consultas;

5.2.4 - disponibilizer, por meio de senha edministrativa do CONTRATANTE, possibilitando a
emissáo de reletórios, encaminhamento de veículos às oficinas credenciadas e todo o processo
para aprovaçáo de orçamento e recebimento dos serviços;

5.2.5 - permitir que os fornecedores credenciados, tomem conhecimento de todos os serviços
necessários ao CONTRATANTE, para que estes possam ofertar seus valores para cada
demanda;

5.2.6 - permitir o cadastramento de veículos, com identificaçáo de marcâ/modelo, ano de
Íabricaçâo, chassi, placa, eoutros do interesse do CONTRATANTE;

5.2.7 - deveÉ possuir plataforma \Â/EB e possuir banco de dados próprio cepaz de comportar
todos os dados dê todas as operações inerentes às aquisições de peças e serviços do contrato,
possibilitando o acesso de seus dados a qualquer ente interessado êm conhecer as inÍormaçóes
nele contidas;

5.2.8 - permitir o cadastramento ilimitado de empresas interessadas no fornecimento do escopo do
contrato.

5.3 - Os gêstores/fiscais deverâo efetuar, no mÍnimo, 03 (três) cotaçóes de preços para cada
fornecimento especÍfico, devendo incluir também estabelecimêntos não credenciados no sistema, a fim
de garantir a economicidade de cada compra. O sistema devêrá possibilitar o arquivamento das
compras realizadas por código, hcilitando as análises dos preços de mercado para compras futurâs.

5.4 - Toda operação realizada no sistema pela CONTRATADA, se dará mediante identificâÉo e senha
pessoal. Cada ente da Administraçáo Pública Municipal deveÉ possuir sua própria identiflcaçâo
validada atrevés de senha, durante a execuçáo de qualquer operação Íealizada nâ rede credenciada.

5.5 - A prestaçáo dos serviços não gera vÍnculo empregatÍcio entre os empregados da CONTRATADA
e das empresas credenciadas e a Administração, vedando-se qualquer relaçâo entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

6. DO DETALHAMENTO DOS SERVIçOS
Eduardo tê da silYâ

6.1 - A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas seguintes condiçôes

6.1.1 - disponibilizar controle dê limite de crédito mensal pera cada veÍculo;

6.1.2 - emitir relatórios operacionais, gerenciais ê finenceiros, em planilhas editáveis (.xls, ods,
êtc), de controle das despesas de manutenção dos veículos da Írota, com dados das peças e
acessórios fornêcidos, da mão de obra utilizada, identificando o veÍculo, o responsável pelo
acompanhamento dos serviços, o estabelecimento, a data e o horário da transação;

6.1 .3 - emitir relatório de manutenção automotivo, em planilhas editáveis, separando peças e
serviços, por veÍculo, por oÍicina ou fornecedor de peças, por data, por perÍodo, poÍ lotação, por
tipo ou utilização do veÍculo e por tipo de serviço;

6.1.4 - providenciar, no pÍazo máxrmo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato,
caso não estejam ainda crêdenciados, rede de estabelecimentos de fornecedores de autopeÇes e
prestadores dê reparos automotivos, para cada especialidade indicadas adiante, devidamente
equipados para aceitar as transagÕes do sistema informatizado:

a) credenciamento mínimo de 03 (três) concessionárias autorizadas de cada uma das
montadoras/fabricantes dos veículos pertencentes a frota do Municipio, em cidades com raio de

f1crt
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até lookm da sede da licitante, bem como em Recifê e Regiáo Metropolitena. Não existindo
concessionárias autorizedas dentro do raio estabelecido, poderá ser credenciada concessionárias
de outras localidades, independente da distância;

b) credenciamento mÍnimo de 03 (três) empresas, no mÍnimo, nos municlpios a seguir: Grevatá,
Chã Grande, Bezerros, Caruaru, Vitória de Sento Antão e Recifei

c) toda a redê credenciada do licitante vencedor deverá ser disponibilizada para utilizaÇáo do
MunicÍpio licitante/solicitante;

d) o Município de Châ Grande-PE poderá solicitar a qualquer tempo credenciemento de novos
êstebelecimentos, que atendam às exigências destê edital;

e) somente seÉ emitida Ordem de Serviço e empresa vencedora posterior a realizeÉo do número
mÍnimo de credenciamento, indicados nas alÍneas'a'e "b" deste subitem.

6.1.5 - viabilizar, por meio de sistema tecnológico integrado, o pegamento do Íomêcimento das
peçâs e acessórios e da mão-de-obra referente à execuÉo do sêrviço de manutençâo para a frota
dos veículos do MunicÍpio de Chá Grande-PE, junto à rede credenciada, mediante aprovaÉo
prévia do serviço pela Diretoria de Transporte do MunicÍpio;

6. 1.6 - permitir o acêsso ao sistema de gerenciamento de frota, possibilitando a emissâo de
relatórios operacionais do MunicÍpio;

6.í.7 - disponibilizar de soft,vare a ser implantado em cada uma das empresas credenciadas,
possibilitando que estas possam ter a oportunidade de prestaÍ os seruiços ou brnecer as peças

necessárias a dêmande do municÍpio contÍatante/solicitante. Logo após a realizaÉo da cotagáo
pela primeira credênciada, todas as dêmais credenciadas deveráo ter acesso a relaçáo de peças

ou serviços a serem prestados, que estaráo disponibilizado no software instalado, â fim de que
também possam ofertaí seus preços;

6.1.8 - disponibilizar no soÍtu/are, após a coleta de preços cotados peles ofertãntês credenciadas,
os dados registrados e contratiados no sistema da gerenciadora, visando publicaçâo no Portal da
Transparência do MunicÍpio, mediante disponibilização de acesso via web do banco de dados da
CONTRATADA;

6.1.9 - fomecer treinamento/capacitaÇão para todos os gestores e usuários ênvolvidos na
utilizaçáo do sbtenE, na Sede do MunicÍpio de Chá Grande-PE, num prazo máximo de 60
(sessenta) dias, após a assinature do contrato.

| - A empresa contratade deverá comprovar o treinamento/capacitação dos operadores do
sistema (credenciados e responsáveis da Prefeitura) mediante apresentaÉo de relatÓrios

e/ou fotos e/ou certificados e/ou outro meio que comprove a Íealizaçáo do treinamento. Esta
comprovaçâo estende-se também ao previsto no subitem seguinte.

6.1.10 - fornecer treinamento a todos os novos credenciados, num prazo máximo de 10 (dez) dias
após a efetivaÇáo do credenciemento;

| - Entende-se por "novos credenciados" os prêstadores de servigos e/ou fornecedores que
sejam credenciados no sisteme no decorrer da vigência contratual.

6.1 . l 1 - prestar assistência técnica e solucionar problemas relativos ao software em até 24 (vinte e
quatro) horas a partir da abertura do chamado pelo CONTRATANTE;

§.1.12 - permitir a inclusâo ou exclusâo de veÍculos das frotas a critério do Órgâo CONTRATANTE;

6.1.13 - disponibilizar no sistema as tabelas de preços de peças e serviços dos fabricantes bem
como disponibilizar o acesso aos Sistemas Audatex Molicar, Orion ou outro instrumento hábil
similer, composto por uma ferramenta que possibilite ao gestor/fiscal efetuar consultas on-line.
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7. DAS ESPEGTAL|DADES Dos sERvtços DE iíANUTENçÃo

7.1- A CONTRATADA deverá dispor de ampla rede de estabêlecimentos conveniedos para MunicÍpio
de Chá Grende-PE, de cada especialidade, devendo promover o credenciamento de outros, quando a
pedido do CONTRATANTE, em funçâo das necessidades que sê fizerem presentes, sempre conexas
aos interesses públicos, para fins de prestaçâo de serviços gerais as seguintes especialidades:

7.1.1- Mecânica, elétrica, funileria, suspensáo, pintura, flltros, vidragana, capotarie, tapeçaria,
borracharia, retifica, alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro e fornecimento de peças e
acessórios em geral, considerando:

a) manutençáo Preventiva - Serviços realizados antes da efetiva quebra, compreendendo todos
os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis,
obedecêndo-se às recomendaçôes do fabricante do veÍculo e/ou as recomendaÇôes da equipe do
MunicÍpio de Chã Grande-PE;

a') Sâo êxemplos de manutençâo preventiva

1- troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem;
2- reposição de palhetas de limpador, baterias, êquipamentos de segurança (triangulo
sinalizador, chave de roda, cinto de seguranga) e combatê a incêndios, coneias de
alternador/gerador, etc;
3- substituiÇáo de itens do motor;
4- limpeza de motor e bicos inietores;
5- requleqens de bombas e bicos injetores;
6- limpeza, hiqienizaÇão de veiculos;
7- revisão de fábrica
8- outros serviÇos constantes no manual dos veículos

ffu,lOOOtSS

b) manutênção Corretiva ou Pesada - Serviços realizados após a quebra, compreendendo todos
os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóvêis,
que venhem a ocorrer fore dos perÍodos estebelecidos para execuçâo das manutengões
preventivas, pera corregões de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de
operação, manutenção e Íabricação, garantindo e operacionalidade do veículo, além de preservar

a segurange de pessoas e materiais.

br) São exemplos de manutenção corretiva:

#i

1- serviqos de retÍÍica de motor;
2- monteqem e desmontagem de iogo de embrêag ens
3- serviÇos de instalaÇáo elétrica;
4- serviÇos no sistême de inieÇão eletrÔnica;
5- capotaria;
6- tapeÇaria;
7- borrachariai
8- chaveiro
9- funilaria e pintura,
10- serviÇos no sistema de arrefecimento;
1 '! - serviÇos no sistêma de ar-condicionado.
12- revisáo geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigâtÓrias de
anspeÇâo ambiental veicular

c) reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em território estaduel
- A Assistênciâ de prestação de socorro tem o objetivo de atender necessidade de institucionalizar
o procedimento de remoção de veÍculos até a prestadora de serviço de manutenção contratada
ou, se for o caso, remover o veÍculo para o estacionamento do Órgão contratante.

w
§!

AV. 56o José. n" IOl, CenlÍo, Chõ Gronde-PE, CEP 55.ó3ó,000 | TeleÍone: 8l 3537-t 140 | CNPJ: I L049.80ó/000I -90

E-moil ouvidorio@chogronde.pe.gov.bÍ | Site www.chogronde-pe.gov.bÍ



p o00136

5
T

tlà
iõ
|!Í,

o!t
a3.E'

l4J

àt
6

d) o rol dos serviços, exemplificativos não excluindo nenhum outro serviço necessário para o bom
funcionamento do veículo, segue:

Mecânica Geral
consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de
direção, carburaçáo e/ou bomba injetora e reÍil, injeção, velas, bomba e bicos injetores,
turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;

Lanternagem
consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques,
carrocerias em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins;

Pintura / Estufa

consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento,
enceramento e/ou faixa de identificação do veÍculo, com secagem rápida, identificação
visual e adesivagem de caracterização de viatura ostensiva e todos os outros serviços
aÍins;

Capotaria

consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do
veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos
bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços
afins;

Sistema Elétrico

consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos,
revisão do sistema de sinalização identiÍicadora, luz e som (giroflex, kojack e sirene),
(faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-
brisa e outros);

Sistema
Hidráulico

consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos
(freios, direção e outros);

Borracharia
completa

consiste em remendos, em pneus com e sem câmara de ar, troca de pneus, câmaras
de ar, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins;

Balanceamento,
Alinhamento,
Cambagem

consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os
outros serviços afins;

Suspensão
consiste nos serviços de substituição e/ou @nsertos de amortecedores,
estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os
outros serviços afins;

lnstalação de
Acessórios

consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao
funcionamento ou segurança dos veiculos, assim como, o conserto e instalação de
acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo
sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate à incêndios;

Vidraceiro
consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores,
borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros serviços
afins;

Ghaveiro confecção de chaves, codificação e outros serviços afins;

Ar condicionado
consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo,
inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de
componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins;

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §ío, inciso Ill, da Lei no í4.í33, de 20211

7.2 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1í de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

8. DA ESTRUTURA MíNIi/lA DAS OFIGINAS CREDENCIADAS

8.1 - Os prestadores de serviços e/ou fornecedores credenciados deverão dispor de estrutura mínima,
possuindo, dentre outros:

a) iluminação adequada;
b) sistema de proteção contra incêndio;
c) ferramentas adequadas para a execuçâo dos serviços específicos do estabelecimento.

8.2 - Será de competência do fiscal do contrato a verificação das instalaçÕes adequadas a prestaçâo

dos serviços.
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8.3 - Cada uma das oficinas deverá dispor de equipamentos e mão-de-obra apropriados paê a
execução dos segmentos de serviços especializados aos quais se destinam.

8.4 - Determinados veÍculos poderão necessitar que a sua manutenção preventiva ou corretiva seja

efetuada em concessionária autorizada do respectivo fabricante do veículo, seja pela especificidade do

serviço ou para fins de manutenção da garantia do veículo.

8.5 - Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de formulário
próprio, em duas vias, contendo no mínimo os seguintes dados: identificaçâo do veículo, marca,

modelo, cor, ano e placa; data e hora do recebimento; nível de combustível e quilometragem;

marca/modelo e estado de conservaçâo dos pneus; acessórios instalados (rádio/CD, etc.) descrição

resumida dos serviços requeridos ou dos defeitos apresentados; nome e assinatura das partes.

8.6 - Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue com todos os acessórios e

equipamentos obrigatórios (macaco, chave de roda, estepe, extintor e triângulo), como também que

sua carroceriatlalaria e capotaria/tapeçaria encontram-se em perfeito estiado geral, sendo efetuadas no

formulário ressalvas, no momento do recebimento do veículo pela CONTRATADA, caso haja alguma

divergência ou avaria.

8.7 - A devoluçâo dos veÍculos submetidos à manutenção será realizada mediante procedimento

formal, através de recibo de entrega a servidores credenciados pela contratante.

9. DAS ESPECIALIDADES DAS PEçAS A SEREm FORNECIDAS

9.1 - Utilizar preferencialmente peças, materiais e acessórios genuínos, originais, ou similares,
podendo valer-se, quando indispensável, de itens recondicionados do mercado paralelo ou de outra
procedência, com expressa e prévia autorizaçáo do CONTRATANTE.

9.2 - O CONTRATANTE definirá, a origem e a marca das peças a serem utilizadas, podendo optar
entre peças genuínas, originais ou similares, considerando a qualidade e os preços de aquisiçâo

disponíveis no mercado.

9.3 - Para fins deste Termo, serâo consideradas ESPECIALIDADE DE PEÇAS:

a) genuína: Peças oiginais que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram

direcionadas ao mercado de reposição;

b) oiginat: Peças produzidas pelo mesmo fabricante das genuínas, /?ras que não foram testadas
pelo fabricante do veÍculo;

c) simitar: Todas as pegas que não forem originais ou genuínas, gue se prestam ao reparo
mecânico.

9.4 - Os valores das peças similares na execução deste contrato, não poderão ultrapassar o
valor correspondente a 80o/o (oitenta por cento) do valor da mesma peça classificada como
genuína, constante das tabelas dos fabricantes de veículos.

g.5 - lndependentemente do tipo de peça autorizada para execuçâo do serviço, esta deverá possuir

garantia mínima nos mesmos prazos do contido no subitem í5.í.í3, que trata da garantia deste termo.

g.6 - Para o montante das peças a serem substituídas, a CONTRATADA, através da rede credenciada,
fornecerá, através do sistema eletrônico, via web, orçamento detalhado contendo a relação de peças e

serviços, para apreciação do CONTRATANTE.

9.6.1 - Preliminarmente à execuçâo de quaisquer serviços, a CONTRATADA deverá providenciar,
por intermédio de suas credenciadas, no mínimo 03 (três) orçamentos/cotaçôes para serem

analisados, devendo ser autorizado o de menor valor pelo setor competente do CONTRATANTE.
Tal exigência poderá ser dispensada em casos urgentes, devidamente justificados, em serviços

obrigatórios na rede de concessionárias autorizadas por motivo de garantia do veículo.
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9.7 - A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver ao
CONTRATANTE todas as peças substituldas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peçe adquirida,
devidamente protegidas de qualquer vazamento de óleo, assim que o serviço for executado, e, antes
da efetivaçâo do pagamento dequele serviço.

10. DOS ORçAMENTOS

'10.'1 - Após o orçamento feito por Íornecedor/oficina devidamente cadastrada, o órgâo contratante terá
total autonomia para a escolha de outro estabelecimento/prestador para a ,ealizaçâo dos serviços
orçados por ocasião da oferta de menor preço por outro estabelecimento, para tanto, o ente deverá
efetuar o pagamento referente as horas inerentes aos serviços realizados:

a) para o tempo de serviço, será utilizado com base tabela(s) tempária(s) a serem
disponibilizadas pela empresa vencedora da licitaçâo;

b) para o valor dos serviços, será utilizado como base a Convenção Coletiva de Trabalho do
Sindicato dos Trabalhadorês nas lndústrias metalúrgica, mecânica e de lúaterial Elétrico no
Estado de Pemambuco, registrada no MTE sob o número PE001083/2023.

10.2 - PaÍa a deÍinição do valor máximo aceitável para a execução dos serviÇos de orçamentos, será
aplicação da seguinte fórmula:

Vo=VS/176xHS
Onde:
Vo = Valor do orçamento
VS = Valor do salário
HS = Hora de serviço

10.3 - O valor resultante da aplicação da fórmula acima indicada será utilizado como o valor máximo
aceitável para os serviços relacionados ao orÇamento realizado.

10.3.1 - Os orçamentos que puderem ser rêalizados sem maior complexidade (desmontagem de
partes do veÍculo por exemplo) náo serão custeados pelo Municlpio.

10.3.2 - Caso os serviços sejam realizados no mesmo estabelecimento que forneceu o orçamento,
o valor deste deverá estar incluso nos valores cobrados para a execuÇâo dos seÍviços dê
manutenção, não sendo aceito cobranÇas pelo orçamento realizado.

10.4 - Na hipótesê de os serviços serem realizados em local diverso de onde houve os serviços de
desmontagem, a fiscalização do CONTRATANTE deverá procedêr à documentaçâo que justifique a
nâo realizaçáo dos serviços naquele estabelecimento.

10.5 - Deverá o órgâo solicitante, através de seu responsável pelas aquisiçôes de peças ou
autorizaçáo dos serviços, abster-se de emitrr autorizaçáo peÍe a aquisiçâo ou pare o serviço quando for
percebido que os orçamentos realizados encontram-se acima dos preços praticados no mercado, sob
pena de responsebilizaçâo.

10.6 - Para os serviços corriqueiros (manutenção em pneus, lavegem, troca de Óleo e afins) o
Município deverá disponibilizar de orçamentos "fixos" que iráo servir como parâmetro pera o valor
máximo aceitável.

r í1. DA TAXA DE ADMINISTRAçÃO, OUANTITATIVOS E VALORES ESTIÍUADOS

11.1 - Em atendimento ao Acórdáo TCE/PE n' 1327118, paÊ efeito de julgamento do vencedor de
licitação, será considerado o menor percentual administrativo ofertado pela licitante participante, sendo,
para tanto, considerado o somatório da !3;933!4q!4§!3!!y3 com a @19!eLC9-ç!4,C,!!,9iê!!!g!Ú9.

a) considera-se taxa administrativa aquela cobrada da CONTRATADA à Administraçáo Pública;

b) considera-se taxa total de credênciamento o somatório das taxas que poderão ser cobradas

à
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pela CONTRATADA aos entes credenciados.

11.2 - Será admitida uma taxa de administrativa, ofertada em percentual, com no máximo duas
casas decimais, não superior a 0,607o (zero vírgula sessenta centésimos por centos).

í1.3 - SERÁ ADMITIDA TAXAS NEGATIVAS, conforme determinagão do Acórdão TCE/PE
í.350120í9.

11.4 - Será admitida uma taxa total de credenciamento, ofertada em percentual, com no máximo
duas casas decimais, não superior a 5,50% (cinco inteiros e cinquenta centésimos por cento).

íí.5 - A taxa a ser cobrada dos estabelecimentos deverá contemplar a toda e qualouer taxa que
poderá ser aplicada aos fornecedores/credenciados sobre a desoesa incorrida no interstício
entre a orestacão de seruicos e a obrioacão de paoamento da contratada aos credenciados.
Excetua-se da presente definiçáo, eventuais taxas de adiantamento de pagamento pactuadas entre o
credenciado e a contratada, quando inferiores aos 30 (kinta) dias após a execução da prestação de
serviços.

1 15.1- Não será admitido percentual administrativo (PA) superior a 6,100/o.

11.5.2 - O percentualadministrativo (PA) MÁXMO da licitaçâo é de 6,10%.

11.6 - Para a execuçâo contratual tem-se a previsão de gastos para o Município, conforme
demonstrativo abaixo:

Chã Grande

Pecas Servicos Tota! Peças (%) Servicos (%)

Prefeitura
Municipalde
Ghã Grande

R$ 1.173.020,24 R$ 415.592,96 R$ 1.588.613,20 70,9355't 29,W9

Fundo
Municipalde

Saúde
R$ 130.020,85 R$ 41.560,15 R$ 171.581,00 75,760il 24,23946

Fundo
Municipalde
Assistência

Social

R$ 1.080,00 R$ 0,00 R$ 1.080,00 0 0

TOTAL 1.304.121,09 457.153,1',| 1.761.274.20

R$ 1.948.793,97

h*
W"

0,60% 5,50%

-#

6,10%1

Serviços para gestáo da frota de
veículos automotores do MunicÍpio
de Chá Grande, Secretaria
Municipal de Educação, Fundo
Municipal de Saúde e Fundo
Municipal de Assistência Social de
Chã Grande, com operação de
sistema informatizado, via internet,
através de rede de
estabelecimentos credenciados
para prestaçáo de serviços de
manutençáo preventiva e corretiva,
incluindo o fornecimento de peças
e acessórios, serviços de
mecânica, elétrica geral, funilaria,
suspensâo, pintura, et
condicionado, lavagem, reboque,
filtros, vidraçaria, capotaria,
tapeçaria, borracharia, retifica,
pneus, alinhamento,
balânceamento, serviços de
chaveiro, para atender as
necessidades da frota de veÍculos

R$ 1.836.752,09

ll»'" ll"r.

Item Descrição
Valor Global

Anual Estimado
(vGE)

Taxa
Administrativa

(Máxima
Admiüda)

íTÂ}

Taxa de
Credenciamento

(tlárima
Admiüda)

íTCI

Percentual
Administrativo

(Máximo
Admitido) (PA) =

TA+TC

Valor Anual
(Máximo Admitido)

(VMe; =
{VGE"(í+0,10))
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R$ í.9i18.793,97vaLoR MÁxtÍío REFERENcTAL

. Em atendimento ao Acórdão TCE/PE n' 1327118,?aÍa efeito de julgamento do vencedor da
licitação, será considerado o menor percêntual administrativo (PA) ofertado pela licitante
participante, sendo, para tanto, considerado o somatório da taxa de administração cobrada ao
CONTRATANTE (TA) com e taxa máxima cobrada aos credenciados (TC).

. O percentual administrativo (PA) será calculado mediante a apliceção da seguinte fórmula:

PA=TA+Tc

Onde: As Taxas máximas cobradas aos credenciados (TC) e Taxa administrativa cobrada ao
contratante (TA) devem respeitar os limites definidos no termo de referência (TC Máximo de
5,50% e TA Máximo de 0,60%) por ITEM;

11.6.1 - O Valor global estimado levando em consideração as licitações realizadas parâ

manutençáo da ftota do MunicÍpio nos últimos 12 meses é de: R$ í.836.752,09 (Um milhão,
oitocontos e trlnta ê sêis mil, setecêntos e cinquenta e dois rêai3 ê noYe cêntavos).

11.6.2 - O VllOn UÁXIUO ADMITIDO da contrataÇão é de: R$ t.9/t8.793,97 (Um milhão,
novêcêntoa o quarenta e oito mil, setecentos e noventa e tÍÊs teais ê noventa e sete
centavos), equivalente ao valor estimado totel acrescido do percentual administrativo (PA)
máximo de 6,10%, que tem por base os gastos da espécie dos exêrclcios - 2022, 2023 e 2U -,
além da inclusâo de novos veículos à fÍote e da idade dos já existentes.

11.7 - Os valores estimados acima não obrigam o Município de Chá GrandePE à execugáo dê
despesa de igual valor, tratando-se apênes de valor de rebrência com base nas despesas dos últimos
exercÍcios.

11.8 - Os valores percentuais ofêrtados não serâo modificados durante a execução do confato.

11.9 - A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos estabelecimentos credenciados
pelo valor eÍetivamentê consumido. Não respondendo, em nenhuma hipótese, o MunicÍpio de Châ
Grande-PE, nem solidária e nem subsidiariamente, por esse pagamento.

11.10 - A licitante deverá aprêsentar em sua proposta indicando a taxa administrativa e taxa total de
credenciamento, além de apresentar a composição do L.D.l (Lucros e Despêsas lndiretas), constando
nesta os impostos, os custos financeiros, o lucro da empresa, dentre outros valores que a empresa
julgue necessário em demonstrar.

íí.íí . OS LICITANTES DEVERÃO APLICAR O VALOR DA SUA TAXA ADiIINISTRATIVA + TAXA
DE CREDENCIAMENTO SOBRE O VALOR ESTIMADO PELA ADMINISTRAçAO DE Ri
í.836.752,09 (Um milhão, oitocentos e trinta e sels mll, setecentoa ê clnquenta s dois roais e

â?§ "rHüfÀArxo .TMULAD. DE pRoposrA DE pREÇo ('EÇAS E sERVrços) E (MÂo DE
OBRAS):

da 9tVa

. EXí: VALOR DA PROPOSTA + TAXAS ADMINISTRATIVA E TOTAL DE CREDENCIAMENTO = R$

R$ 1.836.752.09 + 6,10% = R$ 1.948.793,97;

. EX2: VALOR DA PROPOSTA + TA&AS ADMINISTRATIVA E TOTAL DE CREDENCIAMENTO = R$

1.836.752,09 + 5,10% = Rg 1.930.426,45;

. EX3: VALOR DA PROPOSTA + TA&qS ADMINISTRATIVA E TOTAL DE CREDENCIAMENTO (taxa

ativa) = RS 1.836.752,09 - 1% = R$ 1.818.384,57

ú4

%oorro

12. DO RECEBIIUENTO DO OBJETO
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12.1 - O procedimento de entrega/recebimento do veículo em cada manutençâo realizada será
efetuado mediante anotação das condiçÕes de recebimento e entrega com suas respectivas
quilometragens (Check list).

12.2- A empresa vencedora deverá encaminhar ao órgão contratante, juntamente com a Nota Fiscal,
relatório de Assistência Técnica, com todas as folhas numeradas, contendo termos de abertura e

encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, discriminando todos os itens
revisados, consertados e substituídos e, incluir no relatório o início do atendimento do veículo que

apresentou defeito, e ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais
defeitos.

12.3 - As peças substituídas deverâo ser todas devolvidas pela licitante vencedota ao órgão
contratante, no ato da entrega dos veículos. Não será admitida devolução parcial de peças.

12.4 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificaçáo da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitaçâo mediante termo circunstanciado.

12.5 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

12.6 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto nâo exclui a responsabilidade da
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

13. DOS QUANTITATIVOS E Íi'IODELOS DOS VEíCULOS DA FROTA

Eduardo
Oiüí

eç

o$o'lar

da Sitw
E!ad.r

Item Descricão do Veículo Placa Chassi Marca Ano/Modelo LotaÇão

1 cRn r ceurunÂo oYN - 6396 gBFYEALE.1EBS67411 FORD / CARGO 2429 20'14t2014
Secretaria de
lnfraestrutura

2 CAR / CAMINHÂO oYN - 6416 9BFYEALE4E8S62736 FORD / CARGO 2429 201t2014 Secretaria de
lnfraestrutura

3
RETROESCAVADEIRA 416

E
CATO41 6EKMFGO6O45 CATERPILT.AR

Secretaria de
lnfraestrutura

4 RETROESCAVADEIRA
xT870BR-t

XUGOSTOOPMPAOí2OO XCMG
Secretaria de
lnfraestrutura

5
MOTONIVELADORA GR

1803 BRI SKD
xuGl 803tTMP800145 XCMG 2021

Secretaria de
lnfraestrutura

b RETRO NOVA xuG08700vPPA01 563 XCMG 2023 Secretaria de
lnfraestrutura

7 MOTONIVELADORA 120 K CATO,I2OKTJAPO3956 CATERPILLAR
Secretaria de
lnfrâêstruture

8
CARREGADEIRA HL 740-

95
HBRHT4ODHE000064S HYUNDAI

Secretaria de
lnfraestrutura

Item Descricão do Veículo Placa Chassi Marca Ano/Modelo Lotação

1 cAR cAMTNHÃo (PIPA) PGN - 7t39 953658269ER41 5845 W// 26.280 CRM 6 X 4 2013t2014
Secretaria de

Aoricultura

2 cRn l cRmrruHÂo PGS - 079í FORD / CARGO 2629 6X4

3 TRATOR 6125 4X4 1B,M6125ÊC84401272 JOHN DEERE 1
Secretaria de
Aqricultura

4
TRATOR AGRICOLA 6127

E
1BM6|25ELDA40í119 JOHN DEERE 2

Secretaria de
Aqricultura

5 TRATOR ESTEIRA B4161413DSDB NEW HOLLAND
Secretaria de
Aqricultura

6 SOLIS 90 DZHDS87988553 YANMAR 2019 Secretaria de
Aoricultura

SECRETARIA DE

Item Descricão do Veículo Placa Chassi Marca Ano/Modelo

I MIS / CAMINONETA QYr - 3422 98861118X1K310782 JEEP/RENEGADE 1.8 AUT 2020t2020
Secretaria de
Administracão

2 MOTOCICLETA KGN - 7299 HONDA / XRE3OO
Secretaria de
Administraçáo

FUNDO
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Item Dêscrlção do Volculo Placa Chassi Marca Ano/Modelo Lotação

PEA - 0t02 9BD22315SG2041648 FtAT DoBLô iroDtFtcAR A81 2015t2016
Fundo

Municipalde
Saúde

2 ESP / CAMINHONETE 98D26512MG9063219 FIAT/FIOR MODIFICAR AB1 2016
Fundo

Municipalde
Saúde

3 ESP / CAMINHONETE PDH - 5100 9BD2651JHJ91 10682 FIAT/FIOR MODIFICAR AB'! 2014
Fundo

Municipalde
Saúde

4 ESP / cAMINHÃo PFY - 5783 8AC906633CE062843 UM,BENZ 415 MARIMAR AMB 2012
Fundo

Municipalds
Saúde

ESP / CAMINHÃO QYF _ 6D58 8AC906633KE165704
UMB 155 PRINT RONTAN AMBT

1146t0
2018t2019

Fundo
Municipalde

Saúde

6 QYT.7J50 9532M62PO1R22389

Fundo
Municipalde

Saúde

7 PAs / ôNTBUS oYS - 4C39 VWiIVIASCA GRANMICRO E O 2019t2020
Fundo

Municipalde
Saúde

8 PAS / AUTOMÓVEL 98D171442G7568314 FIAT PALIO FIRE WAY 2015t2016
Fundo

Municipalde
Saúdê

CAR / CAMINHONET /
FURGÃO

oYS - 5C07 98D2651MHM9169901 FIAT FIOR MODIFICAR AB1 2020t2021
Fundo

Municipalde
Saúde

10 PAS / MtcRoôNtBUs WFOJTTBETNUOOO3T.I I/FORD TRANSIT 460 B 2021t2022
Fundo

Municipalde
Saúde

RZY - 2G83 98D2651P4P9232143 FIAT FIOR MODIFICAR AB1 2023t2023
Fundo

Municipalde
Saúde

12 ESP / CAMINHONETE sNo - 8H26 FIAT/FIOR MODIFICAR ABl
Fundo

Municipalde
Saúde

FUNDo MUNtcrpaL DE AsstsrÊNcÁ soctAL
Item o6cíção do Velqulo Placa Chassi Marca Ano/Modelo

1 PAS / AUTOMÓVEL QYF - ô524 935SUNFN1KB521772
CITROET'I/AIRCROSS START

ÍvÍf
2018/2019

Conselho
Tutelar

2 PAS / AUToMÓVEL PCC - 3578 98D19713MG3300705 FIAT/SIENA ATTRACTIV 1.4 2016t2016

Fundo
Municipalde
Assistência

Social

SECRETARIÂ MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES, CULTURA, TURISMO E JUVENTUDE

Item Descrição do Vêlculo Placa Chassi Marca Ano/irodelo

1 cAR / cAMtNHÁo RED - ,IH61 3C6DFVBK8KE546O87 I / FIAT DUCATO CARGO 8 2020
Secretaria de

EducaÇão

2 PAS / ôNTBUS KIQ - 0í71 98WR882WX9R9',t 5677 VOLKS/COMIL SVELTO U 2008/2009
Secretaria de

EducaÇáo

3 PAS i ôNTBUS KFW - 8953 VWMPOLO TORINO U 2008
SecÍetaria de

Educacão

4 PAs / ÔNIBUS KHN - 9041 9BWR882W48R817582 2007 t2008
Secretaria de

EducaÇáo

5 PAS / ôNtBUS KHX - 6544 9532882W2AR016324 Vw/15,190 EOD ESCOLAR HD 2009D010
Secreteria de

Educâção

PAS / ôN|BUS Klo - 0041 9BWR882W09R915462 VOLKS/COMIL SVELTO U 2008/2009
Secretaria de

Educaçáo

7 PAS / ôN|BUS Kts - 5312 s8M38407888575283 M,BENZMPOLO TORINO GVU 2007 t2004
Sêcretaíia de

Educãção

I PAS / ôNrBUs MYY - 7344 9BWR882\ /68R836926 VOLKS/BUSSCAR URBPLUSS U 2008
Sêcretaria de

Educaçáo

I PAS / ÔNIBUS MZC - 4905 98WR882W68R81 1301 VOLKS/BUSSCAR URBPLUSS U 2007 t2008 Sêcretaria de
EducãÇão

10 PAS / ôNrBUs oYN - 6948 9532E82r^I2ER433862 VW/15-190 EOD E,HD ORE 2014
Secretaria de

Educaçáo

11 PAs / ÔNIBUS oYo - 3118 9532E82\ 
^XER434841

VW15,1gOEOD E,HD ORE 2014t2014
Secretaria de

EducaÇáo

12 PAS i ôNTBUS oYs - 5103 932168C01 E8454825 rvEco/ctwclAss 70c17 2013t2014
Secretaria de

Educação

llb " ,tà, th\t,. '-

1 ESP / CAMINHONETE

PDX - 9157

PAS / ôNTBUS VWNiIASCA GRANMICRO E O 2019t2020

9532M62PX1RO22397

POP -2092

RZO - 3H11

11 ESPECIAL CAMINHONETE

9BWR182W18R834628

VWN/IPOLO TORINO GVU
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14. REeUtStTOS CONDTCTONANTES A DECLAmÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR

13 pRs I ôtttgus oYU - 4058 9532E82W6ER435243 W/15.190 EOD E.HD ORE 2014
Secretaria de

Educaçáo

14 pes l ôr{raus PES - 3687 9532E82W8DR305785 W//15.190 EOD E.S. ORE 2012t2013 Secretaria de
Educacáo

15 pRs l ôNraus PES - 3857 9532E82W0DR30464 \M//15.190 EOD ESCOLAR HD 2012t2013 Secretaria de
Educacão

16 pRs I ôtttgus PFJ - 8376 9532882W68R144017 V\^//15.190 EoD E.S. ORE 2011t2011
Secretaria de

Educacáo

17 pRs l ôr{raus sND - 6464 W/NEOBUS MINIESC
Secretaria de

EducaÇão

18 pRs I ôr{reus PFU - 8858 9532E82W5DR305775 \MI/15.190 EOD E.S. ORE 201212013
Secretaria de

Educacão

19 pRs l [lttcRoôNtgus PGF - 4947 93PB55M 1 0DC043084 MARCOPOLOruOLARE VBL EM 2012t2013 Secretaria de
Educacão

20 PAS / ÔNIBUS PCF - 8858 9532M52P01R014478 \A/V/NEOBUS MINIESC 2019t2020
Secretaria de

Educação

21 pRs l ôNrsus PCE - 7439 9532M52P21R014398 VWNEOBUS MINIESC 2019t2020 Secretaria de
Educacáo

22 PAS / ÔNIBUS PCE - 7689 9532M52PXLR01,147 VWNEOBUS MINIESC 2019t2020 Secretaria de
Educacáo

23 pns l ôNrgus QYN - 6F99 9532M552P1 MRl02229 VWNEOBUS MINIESC 2020t2021
Secretaria de

Educação

24 PAS / ÔNIBUS QYN - 9D48 9532M52POMR',102240 \AA//NEOBUS MINI ESC 2020t2021
Secretaria de

Educacáo

25 PAS / ÔNIBUS QYO -4161 9532M52PgMMR1 02236 W/NEOBUS MINIESC 2020t2021
Secretaria de

Educacão

26 PAS / ÔNIBUS QYO - 4J21 9532E82\ /3MR103341 W/MPOLO SEM MIDIE 2020t2021
Secretaria de

Educacão

27 PAS / ÔNIBUS QYN - 9EO8 9532E82W8MR102945 W/15.í90 EOD E.HD ORE 2020t2021
Secretaria de

Educacão

28 9532E82\MffiR103336 W/í5.190 EOD E.HD ORE 2020t202'l Secretaria de
Educacão

29 PAS / ÔNIBUS QYO -4J81 9532E82W3MR1053'16 W//15.,I90 EOD E.HD ORE 2020t2021
Secretaria de

Educacáo

30 PAS / ÔNIBUS PGK - 0640 9532E82W9DR301 í63 W/15.190 EOD ESCOI.AR HD 201212013
Secretaria de

Educacâo

31 PAS / ÔNIBUS PCE-7529 9532M52P21R014367 VW/NEOBUS MINIESC 201912020
Secretaria de

Educacáo

32 PAS / ÔNIBUS QYU - 7A42 932K01 BDZM8941 658 lvEco / BUS 10-190E 2021t2021
Secretaria de

EducaÇáo

33 MIS / CAMIONETA QYt - 3442 988611í8X1K310786 JEEP RENEGADE 1,8 AUT 2020 Secretaria de
Educacão

34 MIS / CAMIONETA QYr - 3A82 98861í18XLK3"|0789 JEEP RENEGADE 1.8 AUT 2020t2020
SecÍetaria de

Educacâo

35 MOTOCICLETA KLB - 6959 9C2ND091 04R014796 HONDA / XRE3OO 200912010
Secretaria de

Educacáo

36 MOTOCICLETA KKR - 3890 9C2ND091 04R01 563 HONDA / XRE3OO 2009/201 0
Secretaria de

Educacão

37 MOTOCICLETA Kil - 2851 9C2ND09't0AR025261 HONDA / XRE3OO 201 0
Secretaria de

Educacão

38 MOTOCICLETA Kil - 7661 9C2ND091 0AR027438 HONDA / XRE3OO 2010t2010
Secretaria de

Educacão

39 PAS / ÔNIBUS QYT - 1A2O 932K01 8DzM8939653 tvEco / BUS 10-190E 2021t2021
Secretaria de

EducaÇão

40 PAS / ÔNIBUS RZT - 2G35 93PB58M I 0PC068733 MPOLOruOTARE V8L 4X4 EO 202212023
Secretaria de

Educacáo

41 PAS / ÔNIBUS RZT - 2E65 93P858M1 0PC068742 MPOLOruOLARE V8L 4X4 EO 2022t2023
Secretaria de

Educação

42 PAS / ÔNIBUS SNK _ 3E37 93PB58M 1 0PC06873 1 MPOLOruOIáRE V8L 4X4 EO 202212023
Secretaria de

Educacáo

43 PAS / ÔNIBUS SND -64.Í4 VWNEOBUS MINIESC
Secretaria de

Educação

44 PAS / ÔNIBUS SND - 6E64 W/NEOBUS MINIESC
Secretaria de

Educacáo

45 PAS / ÔNIBUS soD - 6D24 W/NEOBUS MINIESC
Secretaria de

Educacão

46 PAS / ÔNIBUS sNz - 5154 MARCOPÓLO /VOLARE
Secretaria de

Educacão
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14.1 - PaÂ que seja declarado vencedor, o licitante habilitado detentor da menor oiêrtia deverá fomecer
junto âo MunicÍpio de Chã Grandê-PE, através do sistema infoÍmatizado, os seguintes documêntos:

14.í.1 -declaração que, durante a execuçáo contratual, haverá a possibilidade de definiÉo e
altereção das bases operacionais para implantação do sistêmâ informatizado, sem custos para o
CONTRATANTE;

14.1.2 -loldeÍ ou manual explicativo do sisteme, demonstrando didaticamente a realização das

transaçÕes a serem executadas para realização dê serviço de Íornecimento dos serviços e peçes;

14.1.3 -cópias dos relatórios fomecidos pelo sistema, no qual constem exemplos de operaçóes
fictÍcias realizadas pelo sistema;

14.1.4 - inficrmar númêro da central de atendimento ao cliente, inclusive do horário de

funcionamento;

14.í.5 -manual de utilizaÇão dos soÀrares de gerenciamento e de consolidaÉo de dados redigido

em lÍngua portuguêsa;

14.1.6 -descriÉo técnica dos procedimêntos e utilização do sistema e das suas operaçóes
compreendendo a Administragâo e Gerenciamento da frota, bem como das divêrsas disposiçôes
de suporte oferecidas aos usuários e gestores para melhor aproveitâmento operacional;

14.í.7 -composição das taxas dê edminbtração e cr€denciamanto, coltsiderendo: oa
impo6tos aplicáyeis, oa cúatos locais, lnsumo6, admlnbtração centÍtl' Íi3coc, lucros, ontÍê
outÍoa;

14.1.8 -declaração quê Íomocorá num pÍ?zo de ató 50 (ss$ent ) dia§ a compÍovrçlo de
crêdenciamento dos estebolocimento6 com os rcspoctlvos ceÉiÍicadc do tnlnamênto
dos8es ent6, bem como as demais Provldânclas necossádas para iníclo da operrção da
gsstão da manutenção da Írota;

14.1.9 -declaraçáo de atendimento das demâis espsificâgões do sistema prêvisto nêste Termo

de Referência.

i4.2 - Em relaçâo à segurença, devêráo ser fomecidas as informagóes que o sistema informatizado
possui 6 seguintes funcionalidades, a partir de:

14.2.1 -declaÊçào comprovando que o uso do sistema para qualqueÍ opêraÇâo somente será
posslvel após digitaÉo de uma senha válida do usuário;

14.2.2 -declaaçáo comprovando que o bloqueio do uso do sistema dêveÉ sêí on-line, a partir da
base operacional, mediante rotina/senha especÍÍica;

14.2.3 -declaração comprovando ser possÍvel a tÍoca periÓdica ou velidação de senha

í5. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATAOA Eôrerdo Cl da snv"

útlo.
15.1 - Sâo obrigaçÕes da empresa a ser contratada

15.1.1 - Ceder sem ônus ao MunicÍpio os equipamentos de gravação ê transmissáo de dados
necessários ao gerenciamento do sistema;

15.1.2 - Fornecer sistema que viabilize o gerenciemento de informaçÕes da froia para cada um dos
74 (setenta e quatro) veÍculos relacionados no subitem 13;

15.1.3 - Reelizar os pagamentos aos credenciados, referentes aos serviços ou fornecimento,
IMPRETERIVELMENTE, no prazo dê até 05 (cinco) dias corridos, contados após o perÍodo de
adimplemento de cade parcela.

a) Náo sendo efetuado pagamento no prazo estabelecido no subitem 15 1.3, será eplicado

noí

,h". ,tA , ial.t,,
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multa, por parte do município à empresa contratada, conforme demonstrativo abaixo:

l. De 01 (um) a 05 (cinco) dias, 5% (cinco por cento) do valor dos serviços e/ou

fornecimento;
ll. De 06 (seis) a 10 (dez) dias, 10% (dez por cento) do valor dos serviços e/ou
fornecimento;
tll. De 1í (onze) a 15 (quinze) dias, 15% (quinze por cento) do valor dos serviços e/ou
fornecimento;
lV.Acima de 16 (dezesseis) dias,20o/o (vinte por cento) do valor dos serviços e/ou
fornecimento.

OBS. Os percentuais acima apresentados não são cumulativos.

15.1.4 - Os valores referentes a aplicação das multas seráo descontados no pagamento da fatura
subsequente àquela que houve o atraso. O pagamento citado nestia clausula deverá ser efetuada
lndependente da liquidaçâo do pagamento da fatura apresentada ao órgão CONTRATANTE, que

deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias.

15.1.5 - Envidartodos os esforços no sentido que os preços máximos a serem cobrados na rede
credenciada, terão como limite o preço de mercado acrescido da taxa total do contrato vigente.

15.1.6 - Fiscalizar os serviços prestados pelos prestadores credenciados, com o objetivo de
garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilizaçÉro de equipamentos,
de horários de funcionamento, presteza no atendimento.

15.1.7 - Fornecer a manutençâo dos softwares e hardwares, quando for o caso, e realizar
treinamento operacional dos gestores e usuários do sistema informatizado e integrado para gestão

de frota dos veículos, sem qualquer ônus para o Órgão contratante.

15.í.8 - Encaminhar, via internet, pelo sistema do llíunicípio, as notas fiscais mensais,
acompanhadas das devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada
Secretaria Demandante, discriminando a parcela relativa à mãode-obra, parcela relativa ao
fornecimento de peças bem como a identificação do veÍculo.

15.1 .9 - Encaminhar, juntamente com as notas fiscais/taturas, declaraçáo, a partir do segundo mês
de vigência do contrato, de que efetuou o pagamento às suas empresas credenciadas dos
serviços e produtos consumidos pelo órgâo contratante no mês anterior, obrigação essa que

deverá repetir-se nos meses subsequentes.

15.1.10 - Emitir, através da rede de estabelecimentos credenciados da proponente, orgamentos de
vendas de peças e acessórios e/ou de serviços, para cada transação solicitada, visando à

realizaçáo do serviço de manutenção preventiva ou corretiva, para cada veÍculo, através do
sistema informatizado e integrado para gestão de frota.

15.1.11 - Emitir, por parte da rede de estabelecimentos credenciada da proponente, notas fiscais
de venda ao consumidor e/ou de serviços, de cada transaçáo realizada na execução da

manutenção preventiva ou corretiva, para cada veículo, registrando no seu corpo
dados:

uintes

l. Placa do veÍculo;
ll. Modelo e fabricante do veículo;
lll. Ano de fabricação do veÍculo;
lV. Leitura do hodômetro do veículo.

Eduerdo

15.1.12 - Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a devolver as peças e

acessórios substituídos ao representante do orgão contratante.

Diítroí
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15.1.13 - Obrigar-se a prestar o devido treinamento à rede de estabelecimentos credenciados em
relagão aos procedimentos para mêlhor conservação e preservação dos veículos, bem como
minimizar e incidência de defeitos.

15.1.14 - Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia
mÍnima de 90 (noventa) dies pelos serviços executedos.

15.1.15 - Obrigar-se, através da rede dê estabelecimentos credenciade, a oferecer garantia,
mÍnima de 90 (noventa) dias, para peças e acessórios, de acordo com os fabricantes.

15.'1.16 - Obriga-se a manter todas as condiÇões estabelecidas neste instrumento, caso ocorra,
durante avigência do contrato, altereção na quantidade de veÍculos por aquisiçâo, alienaçáo e/ou
diversificaçáo da frota.

15.'1.17 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE qualquer irregularidade
constatada durante o fornêcimento dos produtos ou prêstação dos serviçps.

15.1.18 - Atualizar, mensalmente, a listagem de êstabêlecimentos credenciados ou exclu[dos,
encaminhando correspondência dirigida à Diretoria de Transportes do MunicÍpio.

15.1.19 - Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefone ou acesso remoto.

15.1.20 - Guardar sigilo sobre infoÍmeçÕes da CONTRATANTE, excluindo-se aqueles que são
obrigatórias, à luz da Lei da Transperência, constante do seu banco de dados, devendo mantê-las
arquivadas e disponÍveis a CONTRATANTE, após aextinçáo do contrato, por até 5 (cinco) anos.

15.1.21 - ProvidenciaÍ, no prazo máximo de 60 (sessenta) dies, contedos da assinatura do
contreto, rede de estabelecimentos fornecedores de autopeçâs e prestadores de reparos
automotivos, sendo ao menos 03 (três) para cada especialidade, devidamente equipados para
aceitar as transaçÕes do sistêma informatizado:

l. Credenciar no mínimo de 03 (três) oficinas para cada um dos serviços elêncados neste
termo dê referência, no raio de até 50km da sede da contratante, incluindo no mÍnimo 01
(umâ) concessionária autorizada de cada uma das marcas das montiadoras dos veículos
especificados do item 13.

Í6. DAs oBRtcAÇôES DA GoNTRATANTE

16.1 - Sáo obrigaçôes da CONTRATANTE:

16.1.1 -acompanhar a prestaçáo dos serviços, além de auditar a nota aprêsentada, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência;

16.1.2 -fiscalizat a execuçâo dos serviços ê o fornecimento das peças, por meio de servidor
designado, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer quelquer sêrviço que nâo este.ia de
acordo com as condiçôes e exigências contratadas;

í6.1.3-efetuar o pagamento à CONTRATADA referente do presente objeto, em até 30 (trinta)
dias, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato,
que deverá vir acompanhada do relatório detalhado dos serviços efetuados e das peÇas
substituÍdas;

16.1.4 -fornecer à CONTRATADA as condiçÕes, intormaçÕes e documentações indispensáveis à
execuçâo do ob.ieto contratado;

16.1.5 - rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratual entregue em desacordo com o previsto
neste termo, justiticando as razôes da recusa;

16.1.6-cumprir, dê forma a não retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações
contratuais que constituam pré-requisitos para que a mesma cumpl:l suas próprias obngaçôes;

Ê
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16.1.7 -notificer por escrito a CONTRATADA as ocorrências êm desacordo com o cumprimento
das obrigaÇôes pactuadas e/ou qualquêr à normalidade na execução do objeto aplicaçâo, elém de
eventuais multas, da suspensão da prestaçáo do serviÇo e da sustaçâo do pagemento de
quaisquer faturas;

16.1.8 -descontar os velores correspondentes às multas que eventuelmênte forem aplicadas por
descumprimento de cláusulas contratuais da Note Fiscal apresentada;

'16.1.9 - náo efetivar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de
liquidaÇão da obrigaÇâo finenceira, em virtude de pênalidade ou inadimplência contretual.

16.2 - O íegime jurídico que regê êste acordo confere ao MunicÍpio as prerrogativas constantes dos
artigos 104 e 115 da Lei 14.13312021, as quais sâo reconhecidas pela CONTRATADA.

17. cRlrÉRlos DE iiEDtçÃo E PAGAUENTO

17.1 - A avaliaçáo da execuçáo do objeto será aferida da qualidade da prestaÉo dos serviços.

17.1.1. Será indicada a retençáo ou glose no pagamento, proporcional à inegularidade verificada,
sem prejuÍzo das sançôes câbÍveis, caso se constiate quê a Contratada:

17.1.1.1. não produzir os resultiados acordedos,
17.1.1.2. dei\ de executiar, ou náo êxecutaÍ com a qualidade mÍnima exigida as
atividades contratadas; ou
í7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recuEos humanos exigidos pera a execuçáo do
seÍviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.2. A aÍeÍiçáo da execuÇão contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

17 .2.1 . unidade de medida para feturemênto e mensuraÉo do resultado;
17.2.2. pÍodutividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;
17.2.3. indicadores mÍnimos dê dêsempenho para aceitaÇáo do serviço ou eventual glosa

Do recebimento

17.3 - Os serviços serão rêcebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelos fiscais
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificâdo o cumprimento das exigências
de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, l, a, da Lei no 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do
Dêcreto no I 1 .246 , de 2022) .

17.4 - O gíazo da disposiçâo acima será contado do recebimento de comunicaÉo de cobrança oriunda
do contratiado com a comprovaçáo da prestaçâo dos servigos a que se referem a parcela a ser paga.

17.5 - O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do ob.ieto do contrato mediante
termo detalhâdo que comprove o cumprimento das êxigências de caráter técnico. ( tt. 22, X, Decreto
no 11.246, de 2022).

17.6 - O fiscal administrativo do contrato Íealizatá o rêcebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprovê o cumprimento das exigências de caráter administretivo. (Art.
23, X, Decreto n" 11.246, de 2022).

17.7 - O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

17.8 - Para efeito de recêbimento provisório, ao final de cada perÍodo de faturamênto, o flscal técnico
do contrato irá epurar o resultado das avaliaçôes da execuçâo do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestaçâo dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
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17.8.1 -. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do têrmo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

17.8.2 - O Contratado fica obrigado a Íepatat, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
êxpensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuÇâo ou materiais empregados, cabendo à fiscalizaÇáo não etestar a última
e/ou única medição de seNiços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.8.3 - A fiscâlizaçáo não efetuará o atêste da última e/ou única mediçáo de serviços até que
sejem sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (AÍt. 119c/cart. 140daLei no14133, de 2021).

17.8.4 - O recêbimento provisório também ficará sujeito, quando cabÍvel, à conclusâo de todos os
testes de cempo e à entrega dos Manueis e lnstruçÕes exigíveis.

17.8.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificaçóes constantes neste Termo de Referência e na proposta, sêm prejuÍzo da aplicaçâo
das penalidades.

17.9 - Quando a fiscalizaÉo for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devêÉ conter o
registro, a análise e a conclusâo acerca das oconências na execuçáo do confato, em relaçáo à
fiscalizaçáo técnica e administrativa e demais documentos que julgar nêoêssários, devendo
encaminhá]os ao gêstor do contrato para recebimento definitivo.

17.10 - Os serviços seráo recêbidos definitivamente no prazo dê 10(dez) dias úteis, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoídade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do sêrviço e consequente aceitaçáo mediente termo dêtalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

17.10.1 - Emitir documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo
contratado, com menÇão ao seu desêmpênho na execuÇâo contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e eferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçóes, conÍorme regulamento (art. 21, Vlll, Decreto no

11.246, de 2022\.

17.10.2 - Realizar a análisê dos relatórios e de toda e documentação apresentada pela
fiscalizaçâo e, caso haja irreguleridades que impeçam a liquidaÉo e o pagamento da despesa,
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitiando à CONTRATADA, por escrito, as
respectives correçÕês;

17.10.3 - Emitir Termo Detalhado para efêito de recebimento deÍinitivo dos sêrviços prestados,
com base nos relatórios e documenteçõês apresentadas; e

17.10.4 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fi scalização.

'17.10.5 - Enviar a documentação pertinente eo setor de contratos para a formalizaÉo dos
procedimentos de liquidaçâo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçâo e gestilo.

í7.11 - No ceso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Notâ Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execuçâo do objeto,
para efeito dê liquidação e pagamento.

17.12 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solugão, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
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17.í9 - A Administração deverá rêalizer consultia para: a) veÍificar a manutençáo das condições de
habilitaçâo exigidas; b) identificar possÍvel razáo que impeça a Õontratagão no âmbito do órgáo ou
entidade, tais como a proibiçáo de contratar com a AdministÍaçáo ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impêditivas indiretas (INSTRUÇÂo NoRMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

17.13 - O recebimento provisório ou definitivo nâo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proflssional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

17.14 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidaçâo, na forma desta seÉo, prorrogáveis por igual perÍodo, nos termos do art.
7", §2" da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

17.15 - O prazo de quê trete o item anterior será rêduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogaçâo, nos casos de contratiaçôês decorrentes de despesas cujos valores náo ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021 .

17.16 - Paía fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentade expresse os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

17.16.1 - o prazo de validade;
17 .16.2 - a data da emissão;
17.16.3 - os dados do contrato e do órgâo contratante;
17 .16.4 - o perÍodo respectivo de execuÉo do contreto;
17.16.5 - o valor a pager; e
17.16.6 - êventual dêstâque do valor de retençôes tributárias cabÍveis

17.17 - Havêndo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidaÉo
da despesa, esta ficará sobrestade até que o contratado providenciê as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularizaçâo da situação, sem ônus à contratente.

17.18 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhâda da comprovaÉo da
regularidade fiscâ|, constatada mediante consulta aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentagâo
mencionada no art. 68 dâ Lei no 14.133D021.

17.20 - Constatando-se, a situaçáo de irregularidade do contratado, sêrá providenciada sua notificaçáo,
por êscrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sue situaçáo ou, no mesmo prazo,
apresênte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado ume vez, por iguel perÍodo, a critério do
co ntratian te.

17.21 - Náo havendo regularizaÇão ou sêndo a defesa considerada improcedente, o contratantê deverá
comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que se.iam acionedos os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

17.22 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

17.23 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo.

Prazo de pagamento

17.24 - O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposiçóes dos Arts. 141 a 146 da lei 14.133121i da seguinte
maneira: Em até 30 (trinta) dias contados, após a prestação dos serviços e emissáo da nota fiscal
devidamente atestado pelo setor competente.
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17.25 - O pagamento será creditado em Íavor da contratada, através de ordem bancária, contra
qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e

o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

17.26 - Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se ela não estiver em dia com suas
regularidades fiscais e trabalhistas.

17.27 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâo,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

17.28 - As Notas Fiscais/Faturas deverâo ser apresentadas em 02 (duas) vias, em até 05 (cinco) dias
após o encerramento do mês, obedecendo ao que segue:

17.29 - A nota fiscal emitida pela empresa contratada deverá apresentar, em separado, o valor do
serviço/fornecimento realizado e o valor da taxa de administraçáo correspondente.

17.30- A nota fiscal para (prestaçâo de serviços de manutençáo preventiva e corretiva), deverá ser
emitida pela empresa discriminando a parcela relativa à mãode-obra, parcela relativa ao
fornecimento de peças e a identificação do veiculo e vir acompanhada dos seguintes documentos:

17.30.1- Notas fiscais/faturas das oficinas/concessionárias selecionadas pelo CONTRATANTE
deveráo ser atestadas pela Diretoria de Transporte do MunicÍpio de Chã Grande.

17.30.2 - Relatórios disponibilizados pelo sistema informatizado da CONTRATADA, que
demonstrem de forma detalhada as despesas com peças, serviços de mâo de obra e taxa
administrativa.

17.30.3 - A nota fiscal de serviços deve vir acompanhada do relatório mensal subscrito pelo
técnico responsável, contendo a descriçâo das rotinas de manutençâo, as indicaçóes de datas e
intervençÕes preventivas realizadas e de todas as ocorrências de manutençâo corretiva.

17.30.4 - Para subsidiar a emissão Nota Fiscal, segue abaixo os dados:

MUNICíPIO DE CHÃ GRANDE
AVENIDA SÃO JOSÉ, NO íOí - CENTRO - CHÃ GRANDE/PE.
CNPJ: í í.049.806/000í -90
FONE: (8í) 998í6.0380

FUNDO iIUNICIPAL DE SAÚDE
AVENTDA VINTE DE DEZEMBRO, NO í45 - CENTRO. CHÃ GRANDE/PE.
CNPJ : 08.625.í 67/000í -50
FONE: (8í) 99687.2990

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊI,ICII SOCIAL
RUA JOSÉ TRAJANO LOPES, NO 54 - AUGUSTO DAVTD - CHÃ GRANDE/PE.
CNPJ: 13.67 1.77610001 -85
FONE: (81) 98976.5446

SECRETAR|A MUNIC|PAL DE EDUCAçÃO, ESPORTES, CULTURA, TURISIUO E JUVENTUDE DE
CHÃ GRANDE
AVENIDA VINTE DE DÊZEMBRO
CNPJ : 30.005.9801000í {6
FONE: (8í) 99228.80sí
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17.31 - A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos
epresentados nos documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e nem
paga.

17.32 - Nenhum pegamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidaçâo qualquer
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser
compensade com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer

natureza.

17.33 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância
que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento constante do subitem acima fluirá a peÍtir da
respectiva regularizaçâo.

17.34 - A Contratrda deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o númoÍo ê nome do banco, agãncia e
número da conta onde deverá ser êÍêtuado o pagamento, via ordem bancária.

§ 10. O CONTRATANTE verificaÉ as hipóteses de retençâo na fonte de encargos tributários. Os
tributos relativos ao fiaturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da
liquidaçáo da despesa e recolhidos diretamentê ao poder público competente.

§ 20. As normas relativas ao processamento da despesa pública exigem que a liquidação e
pagamento sejam efetivados exclusivâmente em Íavor da CONTRATADA.

§ 3". O pagamento será feito por meio de ordem bancária, emitida exclusivamente para crédito
direto em conta corrente informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada ou mediante
boleto de cobrança bâncária. Caso a CONTRATADA opte por depósito êm conta correntê
mantida em instituiÇão bancária diferente da detentora da conta do Municlpio de Chá Grande/PE,
esse banco descontará do valor pago, como receita sua, a importância a tltulo de terifa de
transferência de fundos (DOC ou TED, conforme o caso), de acordo com o contrato firmado
entre aquela instituiçáo bancária e o MunicÍpio dê Chá Grande/PE.

§ 40. O CONTRATANTE deduzirá do montiante a pagar os valores correspondentes a multes ou
indenizaçôes devidas pela CONTRATADA.

§ 50. Qualquer atraso na apresentaÉo da nota fiscauÍature, ou dos documentos exigidos como
condiçáo para pagamento por parte da CONTRATADA, importeÉ em pronogaçâo eutomática
do prazo de vencimento da obrigaçáo do CONTRATANTE.

17.35 - O Contratantê náo efetuará pagamento de tÍtulo descontado, ou por meio de cobranga em
banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operaÉo de "faclorlng";

17.36-As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor para outras praças serão de
responsabilidade da Contratada.

17.36.1 -Os pagamentos somente sêrâo eÍetivados depois de verificâda a regularidade da
empresa junto ao INSS e FGTS, através da emissâo da Certidâo Negativa de Débito e Certidáo
de Regularidade junto êo FGTS, ficando a FORNECEDORA ciente de que as cêrtidÕes
apresentadâs no eto da contratação deverão têr sêu prÉzo de validade renovada a cada
vencimento.

í8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

18.1 - O contrato deveÉ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençades
e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e ceda parte responderá pelas consequências de sua
inexecuÇâo total ou parcial.

'18.2 -. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensáo do contrato, o ograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tiais nstâncias

da SilvaEduerdo
mediante simples apostila.
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18.3 - As comunicaçôês entre o órgáo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica pare esse fim.

18.4 - O órgáo ou entidade poderá convocar representante de empresa para adoçáo de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

18.5 - Após a assinatura do contrato o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa
contratada parâ reuniâo inicial para apresentaÇáo do plano de flscalização, que conterá informaçÔes
acerca das obrigaçÕes contratuais, dos mecanismos de fiscalizâção, das estratégias pare execuçáo do
objeto, do plano complementar de exêcuÇão da contratiada, quando houver, do método de aferiçáo dos
resultedos e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

18.6 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) liscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021 , an. 1 17, caput).

FiscalizaÉo Técnice

18.7 - O fiscalÉcnico do contrato acompanhaÉ a execuÉo do contrato, para quê sejam cumpÍilâs todas as
condiçõês estabelecidas no contEto, de modo a assegurer os rnelhores resutHos para a AdminisfaÉo.
(Decreto no 11.246, de2022, aí 22,V1).

18.8 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do confato tcdas as oconências
relacionedas à execuÉo do contrato, com a descriÉo do quê for necessário para a regularização das f,altas
ou dos dêfeitcs observados. (Lei n" 14.133, de 2021, aÍL 1 17, § 1" e Decreto no 11.246, de2022, aft 22,ll).

18.9 - ldentificada qualquer inexatidáo ou inegularidade, o fiscal técnico do contrato emitiÉ notificaçõês para

a coneçáo da execuçáo do contrato, deErminando prazo para a coneçáo (Decreto no 11.246, de 2022, aí
22,il\.

18.10 - O fiscal técnico do contrab inbnnaÉ ao gestcr do contatc, em têmpo hábil, a sihJaÉo que demandar
decisâo ou adoçáo de rnedidas que uttrapassêm sua competênch, para quê adob as rnedíd$ necessárias e
saneadoras, se Ít)r o caso. (Decrêto no 1 í .246 , de 2022, eí 22,lV.

'I 8. í I - No caso de ocorências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comuniceÉ o Íato imediatjamente ao gestor do contrato. (Decreb no 1 í .246 , de 2022, at
22,V)

Fiscalizaçâo Administrativa

1 8.13 - O liscál administrativo do contrato verificaÉ a manutenÉo das condiçôes de habilitaÉo da
contratâda, acompanhaÉ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a frcrmalizaÉo de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisqueÍ documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art.23, lê ll, do Decreto n' 11.246, de 2022).

18.14 - Caso ocorrâ dêscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
tempestivâmente na soluçáo do problema, reportando ao gêstor do contrato para que tome as p
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18.12 - O fiscel técnico do contrato comunicaÉ ao gestor do conbato, em tempo hábil, o término do contrâto
sob sua responsabilidade, com visbs à tempestiva rênovaÉo ou à pronogaçáo conffiial (Decreto no

11.246, de2o22, art. 22, Vll).

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, art. 23, lV).
da Sllva

'18.15 - Além do disposto acima, a fiscalizaÇáo contratual obedecerá às seguintes rotinas:

18.15.1 . Verificar se o serviço/bmecimento enfegue atende aos requisitos de contretaçâo;
18.15.2. Verilicar a execuçáo do objeto fomecidoi
18.15.3. Atestar as notas fiscais;
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18.15.4. Notificar a empresa em caso de descumprimento das obrigaçÕes.

Gestor do Contrato

18.16 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaçáo do

cnntrato contendo todos os registros furmais da execuçáo no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de oconências, das alteraçÕes e das pronoga@es contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de adequaçÕes do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administraçáo. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , lV).

18.17 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
oconências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotiadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , ll).

18.í8 - O gestor do contrato acompanhaÉ a manutençáo das condi@es de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçáo
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246,de2022, art. 21, lll).

18.19 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga@es assumidas pelo contratado, com menção ao
seu desempenho na execuçâo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÔes.
(Decreto no 11.2Á6,de2022, art.21, Vlll).

18.20 - O gestor do conúato tomaÉ providências pam a formalizaçáo de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicaçáo de sançÕes, a ser cnnduzido pela comissão de que trata o art 158

da Lei no 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para hl, conÍcrme o c€tso. (Decreto
no 1 1.246, de 2022, art. 21, X).

18.21 - O gestor do contrato deveÉ elaborar relatório final com inbrmaçôes sobre a consecuçáo dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administraçáo. (Decreto no 11.246, de2022, art 21, M).

18.22 - O gestor do contato deveÉ enviar a documentiaçáo pertinente ao setor de contratos pam a
brmalizaçâo dos procedimentos de liquidação e pagaÍTento, no valor dimensionado pela fiscalizaçáo e
gestÊlo nos termos do contrato.

19. FORilrA E CRlTÉRloS DE SELEÇÃO e ReCrtlE DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

19.1 - O fcmecedor seÉ selecionado por meio da realização de procedimento de LIGITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNrcA, com adoçâo do critério de julgamento pelo "MENOR
VALOR DO PERCENTUAL ADÍI'IIN ISTRATIVO (PA)''.

Regime de execução

19.2 - O regime de execução do contrato será continuado.

Habilitação jurídica

19.3 - Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para fins de identificação em todo o território nacional;

19.4 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, da Junta
Comercial da respectiva sede

da SttvirEü$do
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19.5 - Íúicroêmprêêndedor lndividual - MEI; Certificado da Condiçáo de Microempreendedor
lndivldual - CCMEI, cuja aceitaÇáo ficará condicionada à vêrificaÇâo da autenticidade no sÍtio
https://www. gov. br/emprêsas-e-negocios/plbr/empreendedor.

19.6 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identiflcada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigáo do ato constitutivo, êstâtuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

'19.7 - Sociêdadê empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade fedêretiva onde se
locelizat a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme lnstruçáo Normativa DREUME n.o 77, de 18 de março de 2020.

19.8 - Sociedadê simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

19.9 - Filial, sucurcal ou agência de 6ociedade simples ou empÍêsária: inscriçáo do ato constitutivo
da fllial, sucursal ou agêncie da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com everbação no
Registro onde tem sede a matriz

19.10 - Sociedadê coopeÍativa: ata de fundagáo ê êstâtuto social, com a ata da assêmbleia que o
aprovou, dêvidemente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
JurÍdicas da respectiva sede, elém do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro 1971 .

19.11 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçÕes o
consolidaçáo respectiva

Edu!Ído
D.ro.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista
aç

19.12 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurÍdicas ou no Cadastro de Pessoas
FÍsicas, conforme o caso.

19.13 - Prova de regularidade fiscel perante e Fü.enda Nacional, mediante apresentaçâo de cêrtidâo
expedida conjuntamente pela SecÍetaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Necional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Sêguridade Soclal, nos termos da
Portaria Conjunta no 1 .751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Gerel de Fâzênda Necional.

19.14 - Provâ de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

19.15 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantê e
apÍesenteçâo de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-A da
Consolidaçáo das Leis do Trabalho, eprovade pêlo Decreto-Lei Federal no 5.452, de 1o de maio de
1943.

19.16 - Prova de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicÍlio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concorre.

19.17 - Prova de regularidade Ílscal com a Fazenda Municipal/Distrital e Estadual do domicilio ou sede
do Íornecedor, relativa à atividadê em cujo exercÍcio contrata ou concorre.

19.'18 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital/Estadual
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiçâo mediante a apresentaçâo de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

a
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19.19 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual quê pretenda auferir os
benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Qualificação Econômico-Financeira

19.20 - Certidâo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fÍsica, desde que admitida a sua participaÇáo na licitaçâo (art. 5",
inciso ll, alínea "c", da lnstruçâo Normetiva Seges/ME n" I 16, de 2021\, ou de sociedade simples.

19.21 - Certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lêi no í4.133,
de2021, ar|.69, caput, inciso ll); Quando no texto da certldão a que se refere, excluir os processos do
PJE, será obrigatória, também, a epresentaçáo Certidão negativa de falência 1o e 2o Grau emitidas na
forma da lnstrução Normativa do TJPE no 07 de 0210612014, na Resolução do CNJ no 185 e na Lei
11.41912006, ou de sua jurisdiçáo, expedida pelo distribuidor da sêde do licitante em processo judicial
eletrônico.

19.22 - Balanço e demonstraçóês contábeis com os respectivos Termos de Abertura e
Encerramento, autenticâdos e registrados (chancelado) na Junta Comercial do Estado da sede da
Licitante reÍeÍentes ao último exercíeio social, que demonstrem resultados superiores a '1 (um) para
os índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG). (Acórdâo TCU n."
121412013-Ple áÍio e lN SLTI n." 02/2008 e alteraÇões posteriores):

19.22.1 - Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

19.22.2 - As empresas criadas no exêrcício financeiro da licitação deverão etender a todas as
exigências da habilitaçáo e poderâo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanÇo de
abertura; e

19.22.3 - Os documentos referidos acima limitar-se-áo ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há mênos de 2 (dois) anos.

19.22.4 - Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no limite deÍinido pela
Receita Federal do Brasil para transmissáo da Escrituragão Contábil Digital - ECD ao SPED.

19.23 - Caso a emprêsa licitante apresente resultado inferior ou iguel a í (um) em qualquer dos indices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
hebilitação capital mÍnimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contrataçáo.

'19.24 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverâo atender a todas as exigências
da habilitaçáo e poderáo substituir os dêmonstrativos contábeis pelo belenço de abertura. (Lei no

14.133, de 2021, art. 65, §1o).

19.25 - O atendimento dos Índices econômicos previstos neste itêm dêverá ser atestiado mediante
dêclareçáo assinada por profissional habilitado da área contábil, aprêsêntada pelo fornecêdor.

Qualiflcação Tácnica

19.26 - Atestado fornecido por pessoa jurÍdica de direito público ou privado, declarando ter a empresa
licitante fornecido objeto compatíveis e pertinentês com o objeto deste Edital, devendo o atestado
conter, além do nome do atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma dê que o
pregoeiro posse velêr-se para manter contato com a empresa declarante.

'19.26.1 - Para fins da comprovação de que tÍata este subitem, os atestados deverão d
a contratos executados com as seguintes caracterÍsticas mÍnimas:

peito

da Silva
Édurrdo
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19.26.2 - Será admitida, para fins de comprovaçáo de quantitativo mínimo, a apresentaçáo e o
somatório de diferentes atêstados executados de forma concomitiante.

19.26.3 - Os atestados de capacidade técnica poderáo sêr apresentados em nome da matriz ou da
filial de empresa licitantê.

19.26.4 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaçáo da
legitimidade dos atestados, apresentiando, quando solicitiado pela Administração, cÓpia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local êm que foi executado o
objeto contratado, dêntre outros documentos.

19.27 - Não será admitida a participação de cooperativas

Declarações

19.28 - Declaração de guê não utiliza, direta ou indiretamente, mão dê obra de menores conforme
as disposiçôes contidas no art. 7, XXX|ll da Constituição Federal de 1988, de acordo com o modelo do
ANEXO ll deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o
número da identidadê do declarante.

19.29 - Dêclaração dê lnêxbtência de Fato lmpêditivo nos termos do modelo constante do ANEXO
,t/, deste Edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o nÚmero dâ
identidade do declarente.

19.30 - DeclaÍação exprêasa, conforme modelo constante no ÁIVEXO W, de que o sÓcio ou diretor
nâo ocupa cargo ou função de chefia, assessoramento ou funçáo de confiançe, no MunicÍpio de Chã
Grande.

19.3í - Doclaração êxpressa, conforme modelo constante no ANE)(O r/ de pleno conhecimento e
atendimênto às exigências de habilltaçâo.

19.32 - Dêclaração de Elaboração lndêpondontê do Proposta, de acordo com o modelo do ANEXO
y deste edital, assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da
identidade do declarante.

í9.33 - Declaração dê Opção para ÍúicroempÍêsa ê Empresa de Pequêno PoÍte, de acordo com o
modelo do Á,VEXO y, deste edital; deverá comprovaÍ tal condição mêdiantê CeÍlidão SimpliÍicada,
omitida pela junta comerclal competente, erou CompÍovante dê opção pelo Simplee obtido
atravós do site da Sêcretaria da Rêceita Federal,
http://www. receita.fazenda.oov. br/PessoâJuridica/simplês/simples.htn com data de GERAçÃO e
EXPEDIçÃO dos últimos 30 (trinta) dias antêÍiorês à data da realização da licltação, assinada por
sócio, dirigente, proprietário ou procurador da licitante, com o número da identidede do declarante; (SE
FOR O CASO).

19.34 - Nâo serâo aceitos 'protocolos de entrêga" ou "solicitaçáo de documento" em substituiÉo aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos, exceto aqueles previstos em legislaçâo
específica.

19.35 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitaçáo deverãoestar:

'19.35.1 - Em nome da licitante, preÍerencialmente, com número do CNPJ e com endereço
receptivo:

§ika
3*r] a) Se a licrtante Íor a matriz todos os documentos deverâo estar em nome da matriz ou;

b) Se a licitentê for a filial, todos os documentos deveráo estar êm nome da filial,
exceto equeles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nomê da matriz.

Eduerdo
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19.36 - Documentos apresentados com validade expirada acarretarâo a inabilitaçâo do proponente.

19.37 - Todas as certidÕes exigidas deverâo estar dentro de seus prazos de validade, sob pena de
inabilitação do licitante. As certidões que não mencionarem o prazo de validade serâo consideradas
válidas por 30 (trinta) dias da data da emissâo, salvo disposição contrária em lei ou em regulamento a
respeito. No que se refere à comprovaçâo de inscrição no CNPJ, a sua atualizaçáo compreenderá o
prazo máximo de í80 (cento e oitenta) dias da data da emissão, salvo disposição contrária em lei ou

em regulamento a respeito.

20. TNFRAçOES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS (aÉ. 92, XIV)

20.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Leino 14.133, de2021, o contratado que:

20.2

a) der causa à inexecuçáo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratiaçâo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçâo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

. Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritias as seguintes sançÕes:

20.2.1 AdveÉência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que náo
resulte prejuízo para a Administraçâo;

20.2.2 Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais
especificaçôes a seguir, limitadas a 10o/o do valor total estimado da contração:

TABE!.Aí
GRAU GORRESPONDÊNCIA

1 1% do valor total estimado da contratação
2o/o do valor lotal estimado da contratação

3 40Â do valor total estimado da contratação
4 6% do valor total estimado da contrataçâo
5 8% do valor total estimado da contratação
6 10% do valor total estimado da contrataÇão

2

2

I Silve
És§rÍ

GRAU tttctoÊncnITEM orscnrçÃo

b
Por ocorrência, sem prejuízo da

oossibilidade de rescisáo da contrataÇáo01
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que
:ause dano físico, lesâo cor- poral ou consequências letais

Por dia, sem prejuízo da possibilidade de
rescisáo contratual02

Suspender ou intenomper, total ou parcialmente, salvo
motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços
contratuais

6 Por ocorrência03 Descredenciar imotivadamente os estabelecimntos

6
Por dia, sem prejuízo da possibilidade de
acumulaçáo com as muttas pevistas no

subitem 15.1.3 do Termo de Referência.
04

Não pagamento a rede de credenciados nos prazos
estabelecidos no Termo de Referência

Por oconência, sem prejuízqrada
oossibilidade de rescisâo contratual. I /605

Cobrança indevida de taxâs ou de percêntuais, divergentes
daqueles pacluados no contrato

E&ocorrência. g1ç5í
Eduerdo

cfi

606

Deixar de cumprir os prazos pré determinados para
prestaçâo dos serviços de manutenção e/ou fornecimento
que é de até 10 (dez) dias úteis pera os casos de retífica
de motor, e de 03 (tês) dias úteis para os demais
serviços, contados a partir da data de entrada do veículo a

ser reparado na oficina
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o7 F;r de executar os serviços contratados 6
IFãr
bo".

ocorrência, sem prejuízo da
ibilidade de rescisâo do contrato.

lNegar in
hurante

formações quanto as propostas de pÍeços coletadas
a pesquisa de píeços de mercado

6 or ocorrência

zelar por informaç6es sobre a contratante, excetu
09 uelas obrigadas, por forga de Lei, a serem transmitidas

u uer soa

l"o,
possi

ocoÍência, sêm prejuizo
bilidade de rescisáo do contrato.

da
6

10 lNeoar suDorte técnico ou fazê-lo de maneira tardia 5 JPoí oconência
de reparar, removeÍ ou substituir os serviços e

riais empregados que apresentarem deíeitos,

11
perfeiçôes, alterações, irregularidades ou qualquer

cterística discrepante, ainda que constatada depois do
e/ou pagamento, em atá 5 (cinco) diaE após o

mênto do termo de do seNiço

5 PoÍ ocorrência

12 lDescumprir o prazo
bervicos executados

de garantia das peças, acessórios ou
5

ocorência, sem prêjuÍzo
contratoilidade de rescisão

lÉxecuw serviço rncompleto,
bubstitúivo. como Dor caráter permanente

paliativo,
13 4

lFor
bossibi

ocorrência, sem pêuízo
lidade de rescisáo do contrato

da

omecer informaÉo falsa de serviço ou substituição de
14 4

por ocorrência, sem prejuÍzo
bossibilidede de Íescisão do contrato

dâ

o credenciamento das
Termo de Referência

4 dia

ntar notas fiscâis para o pagamento em desaco
do item 20 do êdital

4 for oconenaa

17
foestnrrl
buloa o

r ou daniÍicar bens materiai§ ou documentos pol
u dolo de seus agentes

3
leo, 

oco.rancia

18
lTrânsÍerir a

bontrataçào,
oukem, no todo ou em paíe, o objeto da

salvo mêdiante právia e êxpressa autoüaÉo- 3
]Fãi
bott

ocorrêncla, sem pÍejuízo da
ibilidade dê r€€cisào dâ contrataÇâo

para outras entidades, -----;----To,
" bot"

oÇonência, sem preiulzo da
ibilidade de r8cisâo de contrataÇáo

20
cumprimento

idores indicados
dos prazos para câpacitaçáo

CONTRÂTANTE
or dia

21
cumprimento dos prazos para câpacitaçáo do§ novos

os
1 F,*

- 
-Nesar-*

bs prazos
a credenciar novos fomecedores dg acordo com
estabelecidos

,!

for oconencia

20.3. A aplicaÉo das sançÕes previstas neste Contrato nâo exclui, em hipÓtese algumaL ? obrigaçáo

de reparaçáo integral do deno causado ao Contratiante (art. 156, §90, da Lei no 14.'t33, de 2021).

20.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato podeÍâo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

a) Antes da apliceÉo da multa será facultada a defesa do interessado no,p,tazo de 15 (quinze)

dias úteis, contedo da datia de sua intimação (en. 157, de Lei no 14.133, de 2021).

b) Se a multa aplicade e as indenizaçôês cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmentê dévido pelo Contratante ao ContÍatiado, além da perda dêsse valor, a diferença

será descontada da gàranüa prestiada ou será cobrada iudicialmente (art. 156, §8o, da Lei no

14.133, de 2021\.

c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciâ|, a multa podeÉ ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar dâ data do recebimento da

comunicação enviada pele autoridade competente.

20.5. A aplicaçáo das sangôes realizer-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e

a ampla cieÍesã ao Contraiado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

ISB àa Lei no 14.í33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar ê contrater e de

decleração de inidoneidade para licitar ou contratar.

20.6. Na aplicaÉo das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei n' 14.133, de 2021

Eduardo dâ Sllváa) a natureza e a gravidade da inÍraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

oialDí frêêlrt
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19 técnicos etc.
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d) os denos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientaçÕes dos órgãos de controle.

20.7. Os atos previstos como infrâçÕes administratives na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitaçÕes e coátratos da Administràçâo Pública quê também sejam tipificados como atos lêsivos ne Lei

no 1á.g46, de 20.!3, serão apurâdoa e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, obsêrvados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na reÍerida Lei (art. 159).

20.8. A pêrsonalidade jurÍdica do Contratado podeÉ ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para fáilitrr, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançÔes aplicadas à

pessoa jurÍdica serào estendiàos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçáo, à
pessoa jurtdica sucessora ou à empresa do mêsmo ramo com relaçáo de coligaçâo ou controle, de f;ato

àu de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obíigatoriedade dê análise jurÍdica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133, de 2021).

20.9. O Contratiante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanÉo, inbrmar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para. fins de

publicid'adá no Cadastro Nacional de Empíesas lnidôneâs e Suspensas (Ceis) ê no Cadastro Nacional

de Empresas punidas (Cnep), instituÍdoé no âmbito do Poder Executivo Federal. (AÉ. 161, da Lêi no

14.133, de 2021).

20.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para liciter ou

contratar são pàssÍveis de reebilitaçâo na forma do art. 163 da Lei no 14.133D1.

20..1 1. Os débitos do contratado para com a AdministraÉo contratânte, resultantes de multe

administrativa e/ou indenizações, nâô inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados,. btal ou

pãr"iáfmente, com os créditós devidos pelo referido órgâo deconêntes dêste mesmo contrato ou de

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora conlÍatante, na

forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril dê 2022'

2í. DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRA

2.1.1. Os recuGos alocados para a realizaçáo do objeto da presênte licitaÉo serão. oriundos des

Dotações Orçamentárias do oiçamento vigente de cada órgão contratante, conbrmê abaixo:

Órgão: 4000 - Secretaria de Administração
Unidade: 4001 - Secreteria de Administraçáo
Atividade: 04.122.407.2.107 - Núcleo de Segurança Municipal
Elemento de Despêsa: (494) - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Elemento de Despesa: ilSO) - e.S.gO.SS.gg - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Ôrgão: 5OOO - SecÍetaria de Educagão, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude

Uni-dade: 5oo1 - Secretaria de Educaçâo, Esportes, cultura, Turismo e Juventude

Atividade: 12.961.1201.2.37 - Manutençáo da secretaria de EducaÉo ê GestÉlo de Ensino

Elemento de Despesa: (538) - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

Elemento de Despesa: (Sat ) - g.a.SO.eS.OO - Outros Servigos de Terceiros Pessoa Jurldica.

Órgâo: 5000 - Secretaria de Educaçáo, Esportes, cultura, Turrsmo e Juventude

Uni'dade: 5OO1 - Secretaria de Educaçáo, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude

Elemento de Despesa: (546 t 547 / 548) - 3.3.90 30.00 - MateÍial de Consumo

Etemento de Despesa: (552 / 553 / 554) - 3.3.90.39.00 - outros serviços de Terceiros

Juridica.

Órgâo: 5000 - Secretaria dê Educação, Esportes, CultuÍê' Turismo e Juventudê

Uúade: 5001 - SecÍetaria de Educaçáo, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude

Edurrdo
da Silva
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Atividade: 12.361.1217.2.48 - Manutenção das Atividades das Unidades Educacionais do Ensino
Fundamental
Elemento de Despesa: (583) - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Elemento de Despesa: (593) - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa JurÍdica.

Órgão: 5000 - Secretaria de Educaçâo, Esportes, Cultura, Turismo e Juventude
Unidade: 5002 - FUNDEB
Atividade: 12.361.1203.2.72 - Manutençáo das AçÕes do Transporte Escolar com Recursos do Fundeb
30o/o

Elemento de Despesa: (691) - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Elemento de Despesa: (693) - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa JurÍdica.

Órgão: 6000 - Secretaria de lnfraestrutura
Unidade: 6001 - Secretaria de lnfraestrutura
Atividade: 15.122.1501.2.853 - Manutençâo da Secretaria de lnfraestrutura
Elemento de Despesa: (769) - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Elemento de Despesa: (773) - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa JurÍdica.

Órgâo: 9000 - Secretaria de Agricultura
Unidade: 9001 - Secretaria de Agricultura
Atividade: 20.122.20012.8il - Manutençâo da Secretaria de Agricultura
Elemento de Despesa: (825) - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Elemento de Despesa: (827) - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa JurÍdica.

Órgão: 8000 - Secretaria de Saúde
Unidade: 8002 - Fundo Municipal de Saúde
Atividade: 10.301.1005.2.851 - Manutenção, Qualificaçâo e Fortalecimento da Rede de Atençâo
Primária
Elemento de Despesa: (349 / 350) - 3.3.90.30.00 - Materialde Consumo
Elemento de Despesa: (355 / 356) - 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Órgáo: 8000 - Secretaria de Saúde
Unidade: 8002 - Fundo Municipal de Saúde
Atividade: 10.302.1014.2.852 - Manutençâo e Qualificação da Rede Especializada de Saúde
Elemento de Despesa: (3821383)- 3.3.90.30.00 - Materialde Consumo
Elemento de Despesa: (390 / 391)- 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Órgão: 7000 - Secretaria de Assistência Social
Unidade: 7002 - Fundo Municipal de Assistência Social
Atividade: 08.244.816.2.178 - Ações e Serviços de Acolhimento para Assistência lntegral a Mulher
Elemento de Despesa: (189)- 3.3.90.30.00 - Materialde Consumo
Elemento de Despesa: (191)- 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

Órgâo: 7000 - Secretaria de Assistência Social
Unidade: 7003 - FUNDECA
Atividade: 08.122.822.2.184 - Açôes de Apoio Operacional e Técnico de Fortalecimento do Conselho
Tutelar
Elemento de Despesa: (253)- 3.3.90.30.00 - Material de Consumo
Elemento de Despesa: (255)- 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.

chã -P 09
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PREcÃo ELETRôNrco No o1zt2o24

pRocEsso t-tctrarónto No 043/2024

APÊND|GE Do ANExo r- EsTUDo rÉcNtco PRELTMTNAR

1. UNIDADE DEMANDANTE

Gerência de Administraçáo.

2. DEscRtçÃo DA NECESSTDADE

A realizaÉo do objeto licitatório é necessária para manter em perfeito funcionamento os velculos da
Frota Municipal. A presente contrataçáo .justifica-se pela necessidade de se atender a manutenÉo e
eventuais recuperaçóes dos veÍculos da frota do MunicÍpio de Châ Grandê, incluindo-se todos os
sêrviços de mecánice em geral e outros de natureza afim são importantes, pois visa manter o veÍculo
êm bom estado de conservaçâo e perfeito funcionamento.

3. Árca (s) roqulsit nte (s)

Secretaria Municipal de EducaÉo, Esportes, cultura, Turismo e Juventude, Fundo Municipal de Saúde
e Fundo Municipal de Assistência Social.

4. Dêscrição dos rêquisitos da contratação

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que interrupção possa comprometer a
continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por
mais de um exercÍcio financeiro e continuamente, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando a necessidade para dar condições de mobilidade da Írota veículos do MunicÍpio para
cumprimento dâs atividades essenciais, e deverão observar as disposiçÕês contidas no Termo de
Referência, nos normativos federais e distritais que versem sobre o presente objeto, bem como as
normas expedidas sobre o assunto pela ABNT (AssociaÇão Brasileira de Normas Técnicas).

O serviço objeto desta contrataçâo é caracterizado como comum, conforme prevê inciso Xlll, do art. 60
da Lei Federal no 14.133, de 2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade foram
objêtivamênte definidos neste instrumento, por meio de especificaçôes usuais de mercado.

A presente contratagâo tem por objeto atender a demanda apresentada que consiste na contrataçâo de
empresa especializada nos serviços técnico automotivo especializado (manutenção preventiva e
corretiva com fornecimento e aplicaçâo de peças, equipamentos) e serviços de guincho ou reboque de
veÍculos. Para a pÍestaÉo dos serviços pretendidos os eventuais interessados deveráo comprovaÍ que
atuam em ramo de atividade compatÍvel com o objeto da licitaÇâo, bêm como apresentar todos os
documentos a tÍtulo habilitaçâo, nos termos do art. 62, da Lei Federal no 14j3312021.

As peças e acêssórios deveíão ser novos, de primeiro uso, originais ou recomendadas pelo fabricante,
com garantiâ de fábrica/montadora e os serviÇos prestados deverâo ter garantia expresse no
orçamento da Contratada.

Chã Grande

Após a conclusâo dos se prestados,
Secretaria responsável para conferência e

a proponente deverá emitir Nota Fiscal/fatura,
atura pêloencaminhando-a poste

responsável. 
Edua
Di.Êo.

da Silva OI CARVATllO
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O MunicÍpio de Chá Grande possui contrato vigente de prestaÉo de serviços para gestâo da frota de
veÍculos automotores, contrato no 23712023, o qual terá a vigência do seu Primeiro Termo Aditivo
encerrada em 31 de dezembrc de 2024.

Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, a Contratada deverá
pÍovidenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o Contratante.
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A empresa vencedora responderá civil e criminalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais
ocasionados, à administração e/ou terceiros, por seus empregados credenciados, nos locais de
trabalho.

É vedada a empresa vencedora transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato, sem
prévia e expressa anuência/autorização da Administração.

Todos os serviços prestados pela vencedora deverão atender às exigências de qualidade, observados
os padrões e normas baixadas pelos órgâos competentes de controle de qualidade, atentando-se a
proponente, principalmente para as prescriçôes contidas no art. 39, Vlll, da Lei 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor).

A empresa contratada deverá possuir atendimento em horário comercial.

Sendo de afeto ao interesse administrativo a contratação de empresa que detenha oficina de
manutençâo localizada até uma distância viária de 30 (trinta) quilômetros do Município de Chã Grande,
a CONTRATANTE se responsabiliza pelo deslocamento da frota até a sede da proponente e seu
retorno, devendo a proponente localizar-se no máximo, 30 (trinta) quilômetros da sede do Município de
Chã Grande.

A exigência referente à localizaçâo se faz necessária tendo em vista a necessidade de obtenção da
proposta mais vantajosa para este Município, pois, se a distância entre a sede da Prefeitura e a
Contratada for maior que a determinada, a vantagem do "menor preço" ficará prejudicada em razâo do
aumento do custo com o deslocamento da frota. Considerando também que a demora na remoçâo dos
veículos até as localidades mais distantes contribuirá para possíveis interrupçÕes no Serviço de
Atendimento Público, principalmente nas áreas da Saúde, Educaçâo e Administração. Pretende-se,
assim, agilizar os serviços a serem executados, bem como facilitar a fiscalizaçâo in loco e o
acompanhamento dos serviços prestados, visando, portanto, o cumprimento dos princípios da
economicidade, eficiência e razoabilidade.

Os critérios de sustentabilidade sáo aqueles previstos nas especificaçÕes do objeto e/ou obrigaçÕes da
contratada como requisito previsto em leiespecial.

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Nâo haverá exigência da garantia da contrataçâo dos arts. 96 e seguintes da Lei no 14.133121

5. Levantamento de mercado/estimativa de preços

Foram consultados os preços através do sítio "banco de preços", uma ferramenta informatizada, cuja
pesquisa baseia-se em resultados de licitaçÕes adjudicadas e/ou homologadas realizadas pela
Administração Pública o que contempla os parâmetros dos lncisos I e ll, observados o Art. 31o do
Decreto de Regulamento no 04512023, em conformidade com
julho de 2021.

Normativa no 65 de 07 de

Eduardo da Silva
6. Estimativas de despesas Elaolrr
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7. Descrição da Solução como um todo QT

A soluçâo pretendida abrange o Contrataçâo de prestadores de serviços, pessoas para
celebraçâo de Contrato para prestação de serviço em manutenção preventiva e corretiva, mão-de-obra
(hora/homem) com aplicação e fornecimento de peças, componentes e acessórios bem como serviços
de remoçâo destinados a Frota Municipal.

A prestaçâo de serviços será conforme necessidade da secretaria e órgãos mencionados no objeto.

O objeto desta licitação refere-se à manutençâo preventiva e corretiva, destinando-se a manter e
restabelecer os veÍculos ao seu perfeito estado, mediante a substituição autorizada de peças que se
apresentarem danificadas, gastas ou defeituosas e/ou execução de regulagens, ajustes mecânicos,

Chã Grande
Ptffrríl!§À
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elétricos e o que mais seja necessário ao restebelecimento das condiçôes do velculo, conforme os
serviços listados abaixo:

A manutençâo preventiva compreende todos os serviços executáveis em oÍicinas mecânicas
rêparadoras ou concessionárias, obedecêndo às recomendagões do fabricante do veÍculo, visando
garantir as melhores condições de funcionamento. Deverá ser programada, por data ou quilometragem,
de acordo com orientaçáo do fabricante do veiculo (Manuel do Veículo). Sâo exemplos de manutenção
preventiva: lubrificaçáo de componentês dos veÍculos; troca de óleo de motor, câmbio e diferencial,
fluido de freio, lÍquido de arrefecimento, reposiçáo de palhetas de limpador, coneias de
alternador/gerador, etc.; substituiçâo de itens do motor; limpeza de motor e bicos injetores; regulagens
de bombas e bicos injetores; outros serviços constantes no manual dos veÍculos e/ou equipamentos.

A manutenção crrretiva, realizâda em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias,
compreende todos os serulços executáveis que venham a oconer fora dos perlodos estabelecidos para

execuçáo das manutenções preventivas, para correções de defeitos aleatórios resultantes de desgaste
e/ou deÍiciências de operaÉo, manutençáo e fabricação, acidentes de percurso, garantindo a
operecionalidade do veÍculo e possibilitando sua rodagem segura e econômica. Sáo exemplos de
manutençâo corretiva: serviços de retífica de motor; môntegem e desmontagem de embreagens,
caixas e diferênciais; serviços de instalação elétrica e elêtrônica; serviços nos sistemas de freios e
rodas; serviços no sistema de injeção eletrônica; serviços no sistema hidÉulico; caPotaria; tapeçaria;
funilaria e pinture; serviços no sistema de arrefecimento; serviços no sistema de ar-condicionado.

Qualquer manutengão e/ou compra de peças, equipamento ou acessôrio deverá ser obrigatoriamente
requisitada à Secretaria compêtente detentora do Contrato no qual o veÍculo esÉ cadastrado.

Os materiais de consumo de pequeno valor, tais como: soldas, fios, lixas ceras, graxas, lubrificantes,
fitas adêsivas e isolantes, massas e demais insumos, estarâo inclusos nos preços ajustados de rnáo de
obra, vedada a inclusão em orçamento para fornecimento como peças, equipementos e componentes.

Entende-se por frota todos os veÍculos do MunicÍpio dê Châ Grande e demais órgâos vinculados
distribuÍdos por cetegorias.

Entende-se por Demais Órgáos vinculados: Secretaria de Educaçáo, Esportes, Cultura, Turismo e
Juventude, Fundo Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social de Châ Grande.

Entende-se por peças, todas as partes individuais de um veÍculo/máquina.

Quanto aos componentes, entende-se por agrupamentos de peças individuais, formando subconjuntos
montados (AssociaÉo Brasileira e Normas Técnices - ABNT). Sáo considerados como principais
componêntes e peças de um velculo: motor; suspensão; sistema de direçáo; sistemâ de frêios; sisteme
de ar-condicionedo; sistema de combustlvel; componentes internos; componentes elétricos ê
eletrônicos; estrutura dianteira intema, estrutura traseira interna, frentê do veÍculo extema, traseira do
vêículo externa, sistema de exaustáo, teto, laterais, chassi, portias, acessórios, parabrisa, vidros,
vedações, pneus, entre outras.

Entende-se: Pega original (mecânica, elétrica ou acessório): Considera-se: peçâ original - aquela pe9a,

nova e de primeiro uso, distribuÍda pela montadora do veÍculo, com garantia deste.

Peça genuÍna (mêcânica, elétrica ou acessório): aquela peça, nova e de primeiro uso, da mesma
mârca utilizada pela montadora, porém distribuÍda pelo próprio fabricante e garantida por este.

Outras peÇas (mecânica, êlétrica ou acessório): aquelas que náo se enquâdrem como genuÍna ou
original (subentendem-se as paralelas, de 1â linha) que apresentem gerantia de 06(seis) meses.

Os serviços devêÉo atender aos padrÕes mÍnimos de qualidadê ê segurança exigidos no objeto, em
conformidade com a legislação específica aplicável e o Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no

8078/90), sendo que os itens considerados inadequedos ou que nâo atendem às exigibilidades, náo
será acêito e o pagamento dê toda parcela Ícará suspenso, até sua regularização de Íorma integral.
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Entende-se por serviço inadequado, aquele que aprêsentar-se com: lnferior qualidade, fora das
determinações legais, em desacordo com as especificeçôes constantes na relaçáo de ltens do Objeto e
Termo de Referência.

Os serviços considerados inadequados e/ ou irregulares, que náo atenderem às exigibilidades do Edital
e Termo de Referência poderão ser devolvidos no todo ou em pârte, determinando a sua substituiçâo,
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da notificação por escrito, sem prejuÍzo das
pênalidedês previstas nêste Edital e Termo de Referência. Na impossibilidâdê dê sêrem substituÍdos
ou refeitos, serão aplicedas âs sançÕes previstas no Edital, Termo de Referência e demais cominaçôes
legais.

8. JustiÍicativa paiã o Parcelamênto ou não da Solução

Após pesquisas, conclui-se que a maioria das empresas locais do setor automotivo que prestam
serviÇos de oficina (manutenção preventiva e corretiva) também trabalham com o fomecimento de
peças e acessórios. Desse modo, o agrupamento do ltem (Serviço de Manutençâo preventiva e
corretiva) com o ltem (Fornecimento de peÇes) se apresenta como a soluçâo mais viável e eficiente no
presente caso.

9. Contrataçôes Correlatas e/ou lnterdependentes

É necessária a contrataÉo interdependêntê de Sistema Elehônico dê Orçamentaçâo, por guardarem
relaçáo direta na execuÉo do objêto, e devem ser contratadas junterÍEnte para a plena setisfaÉo da
necessidade da Administração.

10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O obleto da contrataÇão não está previsto no Plano de Contrataçôes Anual, devido a ausência do
Plano para o ExercÍcio.

'1 1. Resultados pretendidos

Com a adoçâo da soluçáo de contrataçâo de empresa especializada em manutenÉo corretiva e
preventive em veÍculos eutomotores, visa a preservaçáo do patrimônio público e aumentar a vida útil
dos veÍculos, mantendo-os em pêrfeito estedo de funcionamento, para o atendimento, com seguranga,
das demandas de operecionalização dos serviços de transporte, obras, na locomoçáo de autoridades e
sêrvidores, bem como na distribuição de expedientes e outras atividades para as quais é necessária a
utilização de veÍculos oficiais e, consequêntemente, evitar prejuízos para o funcionamento das
atividades inerentes, garantindo a execução dos serviÇos públicos.

12. Providências a serem adotadas

Não há a necessidade de tomade de providências ou edequações para a soluçáo da prestaÉo de
sêrviço e sêr efetivada.

13. PossÍveis lmpactos Ambientais

A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental.
Destaca-se, as recomendaçÕes contidas na da lnstrução Normativa SLTI/MP N' 01, de '19 de janeiro
de 2010; da Resolução CONAMA N" 362, de 23 de junho de 2005; da Resoluçáo CONAMA No 416, de
30 de setembro de 2009, bem como da ResoluÇâo CONAMA N" 340, de 25 de setembro de 2003, para
que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais
especÍficos. A Contratada deverá respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associegáo
Brasileira de Normas Técnicas sobre resÍduos sólidos. Em ruzâo do automóvel ser um dos produtos
que poluem o meio ambiente, seja durante o seu desenvolvimento, sua utilizaçâo e também em quanto

tu,

Edu.rdo

rvaçáo que as oficinas e centros de
m com proced descarte

da Sitrrê reperos adequados

ü.!rD. degoverno

Chã Grande
,rr . ,t.t. rÍ,\1, | ,.

a sua reparação, neste sentido é de grande importância a
reparaçáo possuêm processos ambientalmente sustentáveis

DÉCARVAUO
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Visando estimular e estabelecer procedimentos de descarte, reparos adequados e soluçÕes eficientes
que causem menos impactos na natureza, o fornecedor deverá atender aos seguintes procedimentos
durante a prestação dos serviços: Alocar os resÍduos passíveis de reciclagem coletados, nos
contêineres próprios destinados à Coleta Seletiva Solidária. Para serviços de funilaria, o fornecedor
deverá desenvolver um processo de descarte correto de peças plásticas, metálicas e de vidro,
encaminhando para empresas de reciclagem. Para os serviços de pintura, o fornecedor deverá
desenvolver processo de reciclagem do solvente utilizado para lavagem de pistolas de pintura ou
peças, quando do seu descarte correto. Da mesma forma para os materiais contiaminados, como
embalagens de tinta, papel de mascaramento e estopa.

Providenciar a destinaçâo final adequada dos pneumáticos, seja para a reutilizaçâo, reforma e
reciclagem, tendo em vista que esses constituem passivo ambiental, em observância à Resolução
CONAMA No 416, de 30 de setembro de 2009, e legislaçâo correlata. Encaminhar as baterias para
destinação ambientalmente adequada, de responsabilidade do fabricante ou importador. A destinação
ambientalmente adequada é a destinaçâo que minimiza os riscos ao meio ambiente e adota
procedimentos técnicos de coleta, recebimento, reutilizaçâo, reciclagem, tratamento ou disposição final
de acordo com a legislaçâo ambiental vigente. Essa obrigaçâo visa ao atendimento da Resolução
CONAMA no 401 12008.

O fornecedor deverá zelar pela segurança das pessoas e das instialaçôes, pela saúde de seus
empregados, bem como €pacitar e treinar os seus funcionários para as atividades correlatas à
prestação dos serviços e para atendimento adequado.

14. Declaraçâo de Viabilidade (ou náo) da contratação

Os estudos preliminares evidenciaram que a contrataçâo da solução descrita mencionada, ou seja,
empresa contratada para prestação de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças,
para os referidos serviços em tela descritos, mostra-se possível e tecnicamente necessária, bem como,
diante do exposto, declara-se ser viável a contrataçâo pretendida para o presente objeto.

Chã Grande-PE, 09 de agosto de2024

346922

da
de

Matrícula 944975

de

Chã Grande
P I T Í T I I U PA

llr,," ll.t ,

--5
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MoDELo DE DEcLAnaçÃo Do curupRrruENTo Do Drsposro No tNclso xxxnt Do
ART. zo. DA coNsTrutçÃo FEDERAL (euALtFtcAçÃo rneaALHtsrA) - ANExo It

Modalidade de Licitação
pnecÃo elernôurco No 012t2024

.";;,";,";,; ;; ;ài,,,,, l"':l:,,"'-:l*";;;i;; .; ;"*H::'[H::"'::
e do CPF-MF no DECLARA, para Íins do disposto no

inciso Vl do art. 68 da Lei Federal No 14. í33, de 01 de abril de 2021 , que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis

anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

Cidade-UF,_de de2024.

RAZAO SOCIAL
CNPJ:

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E
ASSINATURA

§ERoru FEÂiffi s Dr cAnttALtro

$Sanadegoverno

Pyft{l[|0wnn

tltu. !1e.. lf 1l,t
Chã Grande
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itoDELo DE DECLARAçÃO DE PLENO CONHECTi'TENTO E ATENDTMENTO AS
ExcÊNcrAS DE HABTLTTAçÃo - ANExo !u

Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNIGO

No 012t2024

A empresa , inscrita no CNPJ sob o no

por intermédio do seu representante legal, Sr(a) portador(a)
da carteira de identidade no_, expedida pelo Declara sob as
penas da Lei, que temos pleno conhecimento e preenchemos todos os requisitos para
atendimento às exigências de Habilitação do Certame acima identificado, cientes das sanções
factíveis de serem aplicadas, conforme legislação pertinente.

Cidade-UF,_de de 2024.

RAZAO SOCIAL
CNPJ:

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E
ASSINATURA iIERG[J DE CARVALHO

de governo

l'l0023/202

Chã Grande

AV. Sõo José, no I0l, Cenlro, Chõ Gronde-PE, CEP

E-moil ouvidoriotôchogronde.p
Ieleíone: 8
ite www.,bt

40 I CNP
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iíoDELo DE DEcr-AmçÃo DE rNExrsrÊrucn DE FATo SUnERvENTENTE rirpEDITrvo
A HABTLTTAçÃo - ANExo rv

Modalidade de Licitação
pRecÃo elernôNrco No 012t2024

: : : :: : i;;á;ç;;.prátár 1::l:, ii"'#xl"ii?, ,S}l,',ol ';;;; ;i;a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação na licitação
em referência e está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Cidade-UF,_de de 2024.

RAZAO SOCIAL
CNPJ:

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E
ASSINATURA

srnor,r etfrriilr Dt cARttÂLHo

$sdarãdeoo'leÍno

eoH$inn'ol3/role

Chã Grande
thr" ll.t, th\i,t

AV. Sõo José, no l0l, Cenlro, Chõ Gronde-PE, CEP 55.ó3ó-000 I Telefone: 8] 3537-l lz
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iíoDELo DE DEcLAmçÃo DE ELABonaçÃo TNDEeENDENTE DE pRoposrA -
ANEXO V

Modalidade de Licitação
pnecÃo elernômco No 012t2024

(nome da empresa licitante), inscrita no CNPJ no
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)...,

portado(a) da Carteira de ldentidade no....... e do CPF ho ......., doravante denominada
LICITANTE, para fins do disposto no subitem 9.31 do Edital, declara, sob as penas da lei, em
especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico No 01212024, foi elaborada
de maneira independente pela LICITANTE, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico No 01212024, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico No
01212024 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou
de fato do Pregão Eletrônico No 01212024, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico No 01212024 quanto a participar
ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico No

01212024 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico No 01?/2024 antes
da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico No

01212024 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamênte, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante do MUNICípIO Oe CHÃ GRANDE - PE, antes da abertura
oficial das propostas; e

(0 que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para firmá-la.

Cidade-UF,_de de2024

nnzÃo socrAL
CNPJ:

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL E
ASSINATURA

sEncuffisfficÂnuufr
SMerradeoovemo

eo$nnnõerul

tlr,," rrá." fl,\i.t,.
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níoDELo DE DEcLAmçÃo DE ENQUADRAMENTo como MtcRoEMpRESA ou
EIIíPRESA DE PEQUENO PORTE - ANEXO VI

Modalidade de Licitaçáo
pnecÃo elernôurco

(NOME DA EMPRESA) CNPJ no

(ENDEREÇO COMPLETO) declara, sob as penas da lei, que está

enquadrada como , nos termos dos incisos I e ll do art. 30 da

Lei Complementar no 123 de 14 de dezembro de 2006, e não tem nenhum dos impedimentos

do § 40 do mesmo artigo, ciente da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores.

OBSERVAÇÃO: A falsidade desta declaração caracteriza o crime previsto no artigo 299 do

Código Penal (crime de falsidade ideológica), sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.

Cidade - UF, ......... de de 2024.

Diretor ou Representante Legal- RG no

sERclu FEhilors tÉ cAruALdo

,,fimffi8lllJll,

Chã Grande
lltt." ll,rt flt l.t,,

No 012t2024

AV.SooJosé,noI0l,Cenlro,ChoGrqnde-PE. CEP55.ó3ó-000 lTeleÍone: 81 3537 1140 lCNP.l: 11.04980ó/0001-90
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MODELO DE DECLARAçÃO EXPRESSA, DE QUE O SOCIO OU DTRETOR NÃO
ocupA cARGo ou FUNÇÃo oe cHEFrA, ASSESSoRAMENTO OU FUNçÃO DE

coNFrANçA, NO MUNrCíprO DE CHÃ GRANDE - ANEXO V[

Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO

No 012t2024

_, CNPJ no sediado à

declara, sob as penas da

lei, que nenhum dos seus proprietários /sócios / diretor / socio-gerente ocupa cargo ou

função de chefia, assessoramento ou função de confiança no Município de Chã

Grande - PE.

Cidade-UF,_de de 2024

(Nome completo do declarante)

(No da Célula de ldentidade)

(Assinatura do declarante)
sERct,r F[hilob DE cAntrALtro

Sedetala,fe ooverno

eoflnnrl'ozlnolz

AV. 56o José, no I0l, Cenlro, Cho Gronde-PE, CEP I
E- moil ouvidoriote-,chogronde. pe

!P
i) ite www.chogronde.prlo\
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PREGÃO ELETRÔNICO NO 012J2024

PROCESSO LICITATÔRO No 043/2024

ANEXO Vil

MINUTA TERMO DE CONTRATO

Lei no í4.'133, de ío de abÍil dê 202í

SERV|çOS CONT|NUOS SEM REGTME DE OEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE iiÃO DE OBRA -
LrcrTAçÃo

coNTRATO No ......../.
POR

, QUE FAZEM ENTRE SI
INTERMÉDIO DO (A)

E

O ilUNlCÍPlO DE CHÂ GRANDE, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede
e Foro em PeÍnambuco, locâlizado à Avenida Sâo José, No 101 - Centro - Chã Grande-PE, inscrito no
CNPJ sob o no í 1.049.8061000í -90, nêstê ato representado pela SecretáÍia de Educação, Esportes,
Cultura, Turismo e Juventude, Sra. Alzira de Lucena Gorreia Leite Neta, brasileira, divorciada,
professora, nomeada por meio da Portaria N' 14612024 datada em 3110512024, portedora da Carteira
de ldentidade no 7.748.604 SDS/PE, CPF n'072.000.164-11, EM CONJUNTO com o Secretário de
Governo, Sr. Sérgio Fernandes de Carvalho, brasileira, divorciado, comerciante, nomeado por meio
do Decreto No 036 de 01 de setembro de 2018, portador da Carteira de ldentidade no 3.581.163
SSP/PE, CPF N" 649,468.864-00; O FUNDO iiUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL DE CHÃ
GRANDE-PE, com sede e foro em Pernambuco, localizado à Rua José Trajano Lopes, 54 - Augusto
David - Chá Grande-PE, inscrito no CNPJ sob o no 13.67í.776/000í 35, neste ato representado pela
sua Gestora e Secretária dê Assistêncie Social, Sra. Alexandra Maria Gomês da Fonseca Neto,
brasileira, Casada, Enfermeira, nomeada por meio da Portaria No 02012022 datada em 3010112022,
portadora da Carteira de ldentidade no 4.668.327 SDS/PE, CPF no 988.031.664-9í, residente a
Avenida Vinte de Dezembro, 90 - Augusto David - Chã Grande - PE; o FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE CHÃ GRANDE, pessoa jurÍdica dê direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o no

08.625.167/0001-50, situado à Avenida Mnte de Dezembro, 145 - Centro - Chã Grande - PE, neste
ato representado pelo seu Gestor e Secretário da Saúde, Sr. JaiÍo Amorim Paiva, brasileira, Casado,
Corretor de lmóveis, nomeedo por meio da Portaria No 28512017 detada em 0110812017, portador da
Carteira de ldentidade No 1.826.812/SSP/PE, CPF no 353.43'1.684-34, residente na Avenida Sâo José,
No 104 - Centro - Châ Grande - PE e a SECRETARIA ílrUNlClPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTES,
CULTURA, TURISiTO E JUVENTUDE DE CHÃ GRANDE, pessoa jurÍdica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o no 30.005.9801000í {6, situado à Avênida Vinte de Dezembro, n' í00, Dom
Helder Câmara, Chá Grande-PE, , neste ato representiado pela Secretária de EducaÇáo, Esportes,
Cultura, Turismo e Juventude, Sra. AlziÍa de Lucêna Correia Lêite Neta, brasileira, divorciada,
professora, nomeada por meio da Portaria No 14612024 datada em 3110512024, portadora da Carteira
de ldentidade i' 7.748.604 SDS/PE, CPF n" 072.000.164-11, residente na Rua José EmÍdio
Fêrnandes,2887 - Jardim Petrópolis - Gravatá - PE, simplesmente, CONTRATANTE, e a empresa

, pessoa jurÍdica de direito privado, inscrita no CNPJ n.o ........................., com sede na
, neste ato, representâda legalmente pelo Sr.(a ('dados

pessoais, inclusive endereço), doravante, denominada, simplesmente, CONTRATADA, com fulcro no
Proceôso de Licitatório no 04312024, realizado sob a modalidade Prêgão Elêtrônico n'. 01212024,
tipo "menor prêço xxxx, em observância às disposiçÕes da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e
demais legislaçâo aplicável, resolvem cêlebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
Eletrônico n....1.., mediante as cláusulas e condiÇÕes a seguir enunciadas.

í. cúusuLA PRtiiEtRA - oBJETO (arr. 92, I ê ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataçâo de serviços comuns para gestâo da frota de
veÍculos automotores do MunicÍpio de Chá Grande, Secretaria Municipal de Educaçáo, Fundo

=
z
ú

õ

Chã Grande
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Municipal de Saúde e Fundo Municipal de Assistência Social de Châ Grande, com operaçâo de
sistema informatizado, via internet, através de rede de estabelecimentos credenciados para prestação
de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças e acessórios,
serviços de mecânica, elétrica geral, funilaria, suspensáo, pintura, ar condicionado, lavagem, reboque,
filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, pneus, alinhamento, balanceamento,
serviços de chaveiro, para atender as necessidades da frota de veÍculos, nas condiçÕes estabelecidas
no Termo de Referência.

1.2. Pelo objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE estima pagar à CONTRATADA uma Taxa
Administrativa + Taxa Total de Credenciamento de _% ( t, conforme disposto na proposta da
CONTRATADA, sintetizada na tabela abaixo:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcriçáo:

1.3.í. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitaçâo;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. cúusuLA SEGUNDA - vlcÊNcn E pRoRRocAçÃo

SiRGlu CARt/ALllO

de governo

t.lo 023/2022

2.1. O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses (máximo de 5 anos) da
assinatura do contrato, prorrogável poraté 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei
de2021.

14.133,

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçâo do contrato, com informaçôes de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administraçâo mantém interesse na
realizaçâo do serviço;

Chã Grande
llu," fl6t'. 1f,

1

Serviços para gestâo da frota de
veículos automotores do Município
de Châ Grande, Secretarie
Municipal de Educaçáo, Fundo
Municipal de Saúde e Fundo
Municipal de Assistência Social de
Chá Grande, com operaçâo de
sistema informatizado, via intemet,
através de rede de
estabelecimentos credenciados
para prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva,
incluindo o fornecimento de peças
e acessórios, serviços de
mecânice, elétrica geral, funilaria,
suspensáo, pintura, aÍ
condicionado, lavagem, reboque,
Íiltros, vidraçaria, capotaria,
tapeçaria, bonacharia, retifica,
pneus, alinhamento,
balanceamento, serviços de
chaveiro, para atender as
necessidades da frota de veículos

R$ 1.774.849,21

Item Descrição Valor Global
Estimado

Taxa
Administrativa

íTAI

Tara de
Crcdenciamento

íTC}

Percentual
Administrativo

íTA+TCl

ValorTotal
com as
Taras

VALOR TOTAL

AV. Sõo José, n'l0I, Cenlro, Chã Gronde-PE, CEP 55.63ó-000 | Telefone:81 3537-1140 | CNPJ: '11.049.80ó/0001-90
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d) Haja manifestaçâo expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condiçóes iniciais de habilitaçâo.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçáo contratual.

2.4. A prorrogaçâo de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogaçÕes contratuais, os custos nâo renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contrataçâo deveráo ser reduzidos ou eliminados como
condiçâo paÊ a renovação.

2.6. O contrato nâo poderá ser prorrogado quando o contratiado tiver sido penalizado nas sançóes de
declaragâo de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicaçâo.

3. CúUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art.92, tV, Vil
e XVlll)

3.1. O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçâo, assim coÍTlo os prazos e
condiçóes de conclusâo, entrega, observaçâo e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. GúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Náo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. GúUSULA QUTNTA - PREçO (arr.92, V)

5.1. O valor total da contrataçâo é de R$.......... (.....).

5.1.1. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçâo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçâo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integraldo objeto da contrataçáo.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aÉ.92, V e Vt)

6.1. O üazo pa,a pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. GúUSULA SÉn[íA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em _JJ_(DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preÇos iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente para
as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

:<
-<,
ú.Oô.>6Érç4

E-moil ouvidorioú)chogronde

'eleÍone:8

te www:
:ho

Jov.br
AV. Soo José, n' I0l Cenlro 3ronde

P f Í f Í r I ! *Â



M
000175

7.6. Caso o(s) Índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a sêr extinto(s) ou de qualquer
forma náo possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser
deteÍminado(s) pela legislação então em vigor.

7.8. O reejuste será realizado por apostilamento

8. CúUSULA OITAVA - OBRTGAçÓES DA CONTRATADA (art. 92, XrV, XVr e XVll)

8.1 . São obrigaçÕes da empresa a ser CONTRATADA:

8.1.1 - Ceder sem ônus ao MunicÍpio os equipamentos de gravaÉo e transmissâo de dados
necessários ao gerenciamento do sistema;

8.1 .2 - Fomecer sistema que viabilize o gerenciamento de informaçõês de frota para cada um dos
74 (setenta e quatro) veÍculos relacionados no subitem í3 do Anexo I do lnstrumento
Convocatório;

8.1.3 - Realizar os pagamentos aos credenciados, referentes aos seÍviços ou bmecimento,
IMPRETERIVELMENTE, no pr.zo de até 05 (cinco) dias corridos, contados após o perÍodo de
adimplemento de ceda percela.

a) Nâo sendo ebtuado pagamento no prazo estabêlecido no subitêm 8.'1.3, será aplicado
multa, por parte do municÍpio à empresa contratada, conforme demonstrâtivo abaixo:

l. De 01 (um) a 05 (cinco) dias, 5% (cinco por cento) do valor dos serviços
fornecimento;
ll. De 06 (seis) a 10 (dez) dias, 10o/o (dez por cento) do valor dos serviços
fornecimento;
lll. De I í (onze) a 1 5 (quinze) dias, 15% (quinze por cento) do valor dos serviÇos
fornecimento,
lV. Acima de 16 (dezesseis) dias, 20% (vinte por cento) do valor dos serviços
fornecimento.

e/ou

elou

e/ou

e/ou

OBS. Os percentuaia acima apÍesêntados nâo sâo cumulativoo.

8.1.4 - Os valores rêferentes a eplicagáo das multas serão descontados no pagamento da fatura
subsequente àquela que houve o atraso. O pagamento citado neste cleusula deverá ser efetuada
lndependente da liquidação do pagamento da fatura apresentada ao órgáo CONTRATANTE, que
deverá ocorrer em até 90 (noventa) dias.

8.1.5 - Envidar todos os esÍorços no sentido que os preços máximos a serêm cobredos ne rede
credenciada, teráo como limite o preço de mercado acrescido da texa total do contrato vigente.

8.1 .6 - Fiscalizer os serviços prestados pelos prestadores credenciados, com o ob.letivo de garantir
um nÍvel satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilizaçáo de equipamêntos, dê
horários de funcionamento, presteza no atendimento.

8.1.7 - Fornecer a manutenção dos softwarês ê herdwares, quando for o ceso, e realizar
treinamento operacional dos gestores e usuários do sistema informatizado ê integrado pera gestâo
de frota dos veÍculos, sem qualquer ônus para o órgâo contratante.

8.í.8 - Encaminhar, via internot, polo sistema do Íúunicípio, as notes fiscais mensais,
acompanhadas das devidas certidõer dê regularidade Íiscal, 6endo uma para cada
Secrotaria Dêmandante, discriminando a parcela relativa à mâo-de{br., parcela relativa ao
fomecimento de peças bem como a identiÍicação do veículo.

-
É,
ta

7.7. Ne ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerâo novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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8.1.9 - Encaminhar, juntamente com as notas fisceis/fatures, declareçâo, a pertir do segundo mês
de vigência do contrato, dê que efetuou o pâgamento às suas êmpresas credenciadas dos
serviços e produtos consumidos pêlo órgâo contratante no mês antêrior, obrigação essa que
deverá repetir-se nos meses subsequentes.

88.1 . 10 - Emitir, através da rede de estabelêcimentos credenciedos da proponênte, orÇamentos de
vendas de peças e acessórios e/ou de serviços, para cada transaçâo solicitada, visando à
reelizaçáo do serviço de manutençáo preventiva ou corretiva, para cada veÍculo, através do
sistêma informatizado e integrado para gestáo de Írota.

8.1 .1 1 - Emitir, por parte da rede de estabelecimentos crêdenciada da proponente, notas fiscais de
venda ao consumidor e/ou de serviÇos, de cada transegáo realizada na execuÇão da manutençâo
preventiva ou corretiva, para cada vêículo, registrando no seu coÍpo os seguintes dados:

l. Placa do veÍculoi
ll. Modelo e fabricante do veÍculo;
lll. Ano de fabricaçâo do veÍculo;
lV. Lêitura do hôdômêtrô do veículo

8.í.í2 - ObrigaÊse, através da rede de estabelecimentos credenciada, a devolver as peças e
acessórios substituídos ao representante do órgáo contratante.

8. 1.13 - Obrigar-se a prester o devido treinamento à rede de estâbelecimentos credenciados em
relaÉo aos procedimentos paÍe melhor conservaçáo e prêservaçáo dos veÍculos, bem como
minimizar a incidência de deÍeitos.

8.1.14 - Obrigar-se, através da rede de êstabelecimentos crêdenciada, a oÍerecer garantia mÍnima
de 90 (noventa) dias pelos serviços executados.

8.1.í5 - Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecêr garantia, mínima
de 90 (noventa) dias, para peças e acessórios, de acordo com os Íabricantes.

8.1.16 - Obriga-se a manter todas as condições êstabelêcidas neste instrumento, cáso ocorra,
durante avigência do cDntrato, alteraÉo na quantidade de veículos por aquisiçáo, alieneçâo ê/ou
diversificâÉo da frota.

8.1.17 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE qualquer irregularidade
constatada durante o fornecimento dos produtos ou prestaçâo dos serviços.

8.1.18 - Atualizar, mensalmente, a listagem de estabelecimentos credenciados ou êxcluÍdos,
encaminhando correspondência dirigida à Diretoria de Transportes do MunicÍpio.

8.1 .19 - Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefune ou acesso remoto.

8.1 .20 - Guardar sigilo sobre inÍormaçôes da CONTRATANTE, excluindo-se aquelas que são
obrigatórias, à luz da Lei da Transparência, constante do seu banco de dados, devendo mantê-las
arquivadas e disponÍveis a CONTRATANTE, após ae)Íinção do contrâto, por até 5 (cinco) anos.

8.1.21 - Providenciar, no prazo máximo dê 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato,
rede de estabelecimentos Íornecedores de autopeças e prestadores de reparos automotivos,
sendo ao menos 03 (três) para cada especialidade, devidamente equipados pare aceitar es
transaçôes do sistema informatizado:

StR0lu tÉ

l. Credenciar no mÍnimo de 03 (três) oficines para cade um dos servigos elencados neste
têrmo de referência, no raio de até 50km da sede da contratante, incluindo no mÍnimo 01
(ume) concêssionária autorizeda de cada uma das marcas das montadoras dos veÍculos
especiflcados do item 13 do Anexo I do lnstrumênto Convocatório.DTCAR\IATI{O

g0!eÍÍ]0
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g. cúusula NoNA - oBR|GAÇÕES Do CoNTRATANTE (art. 92, X, Xt e XtV)

9.1. São obrigaçôes da CONTRATANTE

9.1.3 - êfetuer o pagamento à CONTRATADA reêrente do presente objêto, em até 30 (trinta)
dias, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atesteda pelo fiscal do contrato,
que devêrá vir acompanhâda do relatório detalhado dos seÍviços efêtuedos e das peças
substituÍdas;

9.1.4 - fornecer à CONTRATADA as condições, inÍormaçôes e documentações indispensáveis à
execuçáo do objêto contratadoi

9.1.5 - rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratual entregue em desacordo com o previsto
neste termo, justificando as razÕes da recusa;

9.1.6- cumprir, de forma a nâo retardar os prazos da CONTRATADA, suas obrigações
contratuais que constituam pré-requisitos para que a mesma cumpra suas próprias obrigaçÕes;

9.1.7 - notificar por escrito a CONTRATADA as oconências em desacordo com o cumprimento
das obrigaçóes pactuadas €/ou qualquer à normalidade na execuçáo do objeto aplicaÉo, além de
eventuais multas, da suspensão da prestrçâo do serviço e da sustação do pagamento de
quaisquer faturas;

9.1.8 - descontar os valores correspondentes às multas que eventuelmente brêm aplicadas por
descumprimento de cláusulas contratuais da Nota Fiscal apresentada;

9.1.9 - náo efutivar nenhum pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de
liquidaÉo da obrigaçâo finenceira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

9.2. O regime jurÍdico que rege este acordo confere ao MunicÍpio as pr6nogativas constantes dos
artigos 1M e 115 da Lei 14.13312021, as quais sáo reconhecidas pela CONTRATADA.

10. CúUSU|-A DÉC|MA- GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xil)

10.1. A contratação conta com garantia de execuçâo, nos moldes do art. 96 da Lei no 14.133, de 2021,
na modalidade XXXXXX, em velor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do
contrato, limitada ao êquivelente a 2 (dois) meses do custo de folhe de pagamento dos empregados da
contratada que venham a participar da execuçâo dos serviços contratiedos.

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deveÉ ter velidede durante a vigência
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em
vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionades.

10.3. A apólice do seguro garântiâ deverá acompanhar as modificaçÕes rêferentês à vigência do
contrato principal mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

10.4. Será permitida a substituiçâo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condiçÕes e coberturas da apólice vigente e nenhu perÍodo fique

SERGIU IÊ f ÇARl/AUi0

ía de g0llerl)o

descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato

§ecre

N'0&2n2

9.1.1 - acompanhar a prestação dos serviços, além de auditar a nota apresentada, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência;

9.1.2- fiscalizar a execuçáo dos serviços e o fornecimento das peças, por meio de seNidor
designado, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço que nâo esteja de
acordo com as condições e exigências contratadas;
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10.5. Nâ hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administrâção, o
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro eté e ordem
de reinÍcio da execuçáo ou o adimplemento pela Administração.

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de

10.6.1. prejuÍzos advindos do náo cumprimento do objeto do contreto e do nâo adimplemento
das demais obrigaçôes nele previstas;
10.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pelâ Administreçâo ao contratado; e
10.6.3. obrigaçÕes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo
adimplidas pelo contratado, quando couber.

10.7. A modalidade sêguro{arantia somente seÍá aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 10.6, observade a legislaÉo que rege a matéria.

10.8. A garantia em dinheiro deveÉ ser efetuada em favor do contratente, em conta êspêcÍfica no
Benco do Brasil, com coneçâo monetária.

10.9. Caso a opção seja por utilizar tÍtulos da dÍvida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
Íorma escritural, mêdiante rêgistro em sistema centralizado de liquidaçáo e de custódia autorizâdo pelo
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Fazenda.

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiençâ bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada e operâr no PaÍs pêlo Banco Central do Brasil, e deverá
constar expressa renúncie do fiador aos benefÍcios do artigo 827 do Código Civil.

10.11. No caso de alteraçâo do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garanüa deveÉ
sêr ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçáo.

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmentê êm pagamento de qualquer obrigaçâo,
o Contratado obriga-se a Íazet a respectiva rêposiÉo no prazo máximo de .. .. (. ..) dies úteis,
contados da data em que for notificeda.

10.13. O Contratante executaÉ a gerentia na forma prevista na legislaÇáo que rege a matéria

10.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao inÍcio de processo administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, § 40, da Lei n." 14.133, de 2021).

10.13.2. Câso sê trate da modalidade seguro{arantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caractêrizaçâo e comunicaçáo poderão oconer fora desta vigência, não
caracterizândo fato que justiflque a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prêscricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n'662.
de 1 1 de abÍil de 2022.

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituiÇáo da apólice, carta fiança ou autorizaçâo para a
liberaÉo de importânciâs depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaraÇâo do
contratante, mediente termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do
contrato.

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do contrato ou após a sua
extinçâo por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

10.16. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as
verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento náo ocorra até o fim
do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o

z
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pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao
FGTS, observada a legislaçâo que rege a matéria.

10.17. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupçâo do
contrato de trabalho;

10.18. Por ocasião do encerramento da prestaçâo dos serviços contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da nâo comprovaçáo: (1) do pagamento das respectivas verbas
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestaçâo de serviços.

10.19. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançôes ao contratado.

10.20. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no
Edital e neste Contrato.

10.21. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
especificamente no Termo de Referência.

í1. CúUSULA DÉCriiA PRrrriEtRA - TNFRAçÔES E SANçÔES lOrrlrnrSTRATtVAS (art. 92, XrV)

11.1. Cometeinfraçãoadministrativa,nostermosdaLei no14.l33,de2021,ocontratadoque:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçâo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem motivo
justificado;
e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração Íalsa durante a execuçáo do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de ío de agosto de 2013.

1 1.2. Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçóes acima descritas as seguintes sançôes:

11.1.1 Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não
resulte preju Ízo para a Administraçâo;

11.1.2 lUultas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais
especificações a seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da contração:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDENCIA I

1 't% do valor total estimado da contratacão
2 2% do valor total estimado da contratacão
3 4o/o do valor total estimado da contratacão
4 6% do valor total estimado da contratacão
5 8% do valor total estimado da contratacão
6 10o/o do valor total estimado da contratacão

TABELA 2

CJ

ag

o€ z
4ú4.úa

ITEM DESCRTçÃO GRAU INCIDÊNClA

01
Permitir situação que crie a possibilidade de causar
)u que cause dano físico, lesão cor- poral ou
:onsequências letais

6
Por oconência
possibilidade
contratacão

sem prejuízo da
de rescisão da

02 Suspender ou interromper, total ou parcialmente, b Por dia. sem oreiuízo da oossibilidade
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salvo motivo de força maior ou caso forluito, os
serviços contratuais

de rescisáo contratual

03 Descredenciar imotivadamente os estabelecimntos 6 Por ocrnência

04
Náo pagamento a rede de credenciados nos prazos
estabelecidos no Termo de Referência

6
Por dia, sem prejuízo da possibilidade
de acumulaÉo com as multas
pevistas no subitem 8.1.3.

05
Cobrança indevida de taxas ou de percentuais,
diverqentes daoueles oacluados no contrato

6
Por ocorrência, sem prejuizo da
Oossibilidade de rescisáo contratual.

06

Deixar de cumprir os prazos prê determinados para
prestaÉo dos serviÇos de manutenção e/ou
fomecimento que ê de atá 10 (dez) dias úteis p.Ía
oa caaoa de rêtÍfice de motor, e de 03 (três) dias
úteis para os domab seryiços, contados a partir da
data de entrada do veiculo a ser reparado na ofcina

PoÍ ocorrência

07 Deixar de executar os sêrviços contratados 6
Por oconência, sem prejuÍzo da
possibilidade de rescisão do contrato.

08
Negar informações quanlo as propostas de preços
coletadas durante a pesquisa de preÇos de mêrcado

o Por ocorÍência.

Não zelar por infurmações sobre a contratante,
excetuando aquelas obrigadas, por Íoça de Lei, a

sêrêm transmitidas a qualquer pessoa
6

Por oconência, sem prejuízo da
possibilidade de rêscisáo do contrato.

10 Neqar suporte técnico ou fazêlo de maneira tardia Por ocorrência

1'.|

Deixar de reparar, remover ou substituir os se iços e
materiais ômpregados que apresentarem defêilos,
impêrfeições, alteraÉes, irregularidades ou qualquer
característica discrêpante, ainda que constatada
dêpois do rêcebimento e/ou pagamento, em até 5
(cinco) dias após o recêbimento do termo de recusa
do serviÇo

5 Por ocorrência

12
Dêscumprir o prazo de garantia das peças,
acessÔrios ou servicos executados.

5
Por ocorrência, sem prejuizo da
possiilidade de rescisão do contrato

13
Executar serviço incomplelo, paliativo,
substilutivo, como por caráter permanente 4 Por ocorrência, sem prejuízo da

possibilidadê dô rescisáo do contrato

14
Fomêcêr informação falsa dê seNiço ou substituiÉo
dê matôrial

4 Por ocorÍência, sem prejuizo da
Dossibilidade de rescisáo do contrato

15
Náo cumprimento do pÍazo paÍa o credenciamento
das oficinaslfomecêdores nos termos do Termo de
Referéncia

4 Por diâ

16
Apresentar notas Íiscais parâ o pagamento em
desacordo com as exiqências do item 20 do edital

4 Por ocorrência

'17
Destruir ou danificar bens materiais ou documentos
por culpa ou dolo de seus agêntes

3 Por oc,onência

18
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da
contrelaÉo. salvo mediante prévia e expressa
autorÊacão.

3
Por ocorÍância, sem preiuízo da
possibilidade de rêscisáo da
contrataÇão

19
TransÍerir sua responsabilidade paÍa outras
entidades, sejâm fabricantes, técnicos elc.

3
Por oconência, sem prejuizo da
possibilidade de rescisâo da
contrâtaÉo

20
Náo cumprimento dos prazos para capacitação dos
servidores indic€dos pela CONTRATANTE

2 Por dia

21
Não cumprimento dos prazos para capacitaÉo dos
novos credenciados

1 Por diâ

22
Negar-se a credenciar novos fomecedores de acordo
com os prazos estabelecidos

1 Por ocorrência

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei n" 14. 133, de 2021).

1 1 .4. Todas as sançÕes previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamen com a multa
(art. 156, §7", da Lei no 14.133, de 2021)
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada e defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores eo valor do pagamento
evêntualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será dêscontede da garantia prêstada ou será cobÍeda judicielmente (art. 156, §8', da Lei no

14.133, de 20211.

1 1.4.3. Prêviamente ao encaminhamento à cobrença judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamênte no prezo máximo de 10 (dez) dies, e contar da data do recebimento da
comunicaÉo enviada pela autoridade competente.

1 1.5. A aplicaçáo das sangôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
e ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaraÇão de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6. Na aplicaçâo das sançôes seráo considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021)

a) a natureze e a gravidede da infraçâo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
orientações dos órgãos de controle.

integridade, conforme normas e

1 1.7. Os atos previstos como infrações administrativâs na Lei no 14.133, de 2021 , ou em outras leis de
licitaÇôes ê contratos dâ Administreção Pública que também seiam tipificedos como atos lesivos na Lei
n" 12.846, de 2013, serão epurados e julgados conjuntamente, nos mêsmos autos, observados o rito
procedimental e autoridadê competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8. A personalidade jurídice do Contretado poderá ser desconsiderada semprê que utilizade com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurÍdica serâo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ltlmo com relaçáo de coligação ou controle, de Êto
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a amplê defêsa e a
obrigatoriedade de análise.iurtdica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

1 1.9. O Contratantê dêverá, no prazo máximo de 1 5 (quinze) dias úteis, contâdo da data de aplicação
da sanÉo, informar e manter atualizados os dedos relativos às sançÕes por ela aplicâdas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no
14.133, de 2021).

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaraÉo de inidoneidade para licitar ou
contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

11.1 1. Os débitos do contretado pâra com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçÕes, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou
percialmentê, com os créditos devidos pelo referido órgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgâo orâ contratante, na
forma da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

12. CúUSULA DÉCtmA SEGUNDA- DA EXT|NçÃO CONTRATUAL (aÉ. 92, XrX)

12.1. O conkato será extinto quando cumpridas as obrigaçôes de ambas as partes, ainda que isso
ocorÍa antes do praz o estipulado para tanto.
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12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no pr:zo estipulado, a vigência ficará prorÍogade eté a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçâo providencier a reedêquação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinçâo do contreto e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execuçâo contretuel.

12.4. O contrato podeÉ ser extinto antes de cumpridas es obrigegÕes nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.5. Nesta hipótesê, aplicam-se tâmbém os artigos 138 e 139 da mesma Lei

'12.6.1. Se a operaçâo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deveÉ ser formalizado
termo aditivo para alteraçáo subjetiva.

12.7. O termo de extinÇão, sempre que possível, será precedido:

a) Belanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçâo dos pagamentos já eÍetuedos e ainda devidos;
c) lndenizaçÕes e multas.

12.8. A eltinÉo do contrato náo conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. í3í,
caput, da Lei n.o í4.í33, de2021).

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vÍnculo de natureza
técnica, comêrcial, econômica, financeira, trabalhiste ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado funçáo na licitaçâo ou atue na
Íiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

13. CúUSULA DÉC|MA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRh (aÉ. 92, Vil)

13.2. A dotaçáo relativa aos exercicios financeiros subsêquêntês será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CúUSULA DÉC|MA QUARTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, il)

14.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contides na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defêsa do Consumidor - e normas e prin Ípios gerais
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12.6. A alteraÇáo social ou a modificação da Ínalidade ou da êstrutura da empresa não ensejará a
extinçâo se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.1. As dêspesas dêcorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento deste exercÍcio, na dotação abaixo discriminada:

Órgâo:
Unidade:
Atividade:
Elemento de Despesa:

Chã Grande
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í5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alteraçÕes contratuais deverão ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipaçâo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no '14.133, de2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de2021.

16. CúUSULA DÉCri'rA SEXTA - PUBLTCAçÃO

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sÍtio
oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de2021, e ao art.80, §2o, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7o, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de2012.

í7. CúUSULA DÉCIMA SÉrUa- FORO (arr.92, §1o)

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de GravatíPE para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçâo, conforme art. 92, §1o, da
Lei no í4.133/21.

Chã Grande/PE, de _2024.

Alzira de Lucena Correia Leite Neta
cPF No 072.000.í64-í1

Ordenadora de Despesa
Secretária de Educação, Esportes, Gultura,

Turismo e Juventude
CONTRATANTE

Alexandra Maria Gomes da Fonseca Neto
cPF No 988.03í.664-9í

Secretária Municipal de Assistência Social
CONTRATANTE

Sérgio Fernandes de Carvalho
cPF No 649.468.864-00
Ordenador de Despesa
Secretário de Govemo

CONTRATANTE

Jairo Amorim Paiva
cPF No 353.43í.684-34

Secretário Ítiunicipal de Saúde
GONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF:

NOME:
CPF:
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